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As visitações como fonte para o estudo da história económica das Ordens 
Militares: uma possível perspetiva sobre fiscalidade
The visitations as a documental resource for the study of the Military Orders’ eco-
nomic history: a possible perspective on taxation
Paula Pinto Costa1

Resumo: Tendo a base patrimonial das Ordens Militares constituído um dos campos de investigação mais 
profícuos sobretudo para os estudos mais antigos sobre estas instituições, tem sido evidente a necessidade de 
aprofundar o conhecimento sobre outras dimensões da sua atividade económica, incluindo as suas opões de 
gestão e organização financeira. Neste sentido, emergem temas de estudo como a implementação de práticas 
contabilísticas e o seu envolvimento no domínio fiscal em estreita correlação com a coroa. O esforço régio de 
envolvimento das Ordens Militares nestas práticas é compreensível em função da sua estrutura administrativa 
e económica, do seu extenso património, da sua experiência, bem como da sua proximidade à coroa. As visi-
tações, apesar de não serem registos contabilísticos, nem fiscais, contêm informações muito interessantes que 
permitem problematizar estas questões numa cronologia que se situa entre os séculos XV e XVI. 
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Abstract: Since the Military Orders have constituted one of the most profitable fields of research, especially for 
the oldest studies on these institutions, there has been a clear need to deepen knowledge about other dimensions 
of their economic activity, including their management and financial organization. In this sense, some topics of 
study have emerged such as the implementation of accounting practices and their involvement in the taxation 
process in close relation with the crown. The royal effort to achieve the involvement the Military Orders in these 
practices is understandable, considering their administrative and economic structure, their extensive heritage, 
their experience, and their proximity to the crown. Visitations reports, although they are not accounting records 
or fiscal records, contain very interesting information that allow us to problematize these issues in a chronology 
that dates back to the 15th and 16th centuries.
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Quase 40 anos de estudos mais ou menos sistemáticos sobre as Ordens Religioso-Militares em Portu-
gal colocam um desafio de renovação que passa por dois aspetos determinantes: a perspetiva comparada e a 
redescoberta ou reinvenção das fontes. Já foi escrito que a vertente económica foi uma das mais batidas pela 
historiografia mais antiga sobre as Ordens Militares, a par da reconstituição das suas origens (COSTA, 2004; 
OLIVEIRA et al., 2011, pp. 425-457). Esta afirmação precisa, porém, de uma clarificação, na medida em que 
essas abordagens versaram apenas as questões relacionadas com a constituição e gestão da sua propriedade, 
num exercício de identificação e de descrição dos bens imóveis e dos produtos proporcionados pelos mesmos, 
numa perspetiva rentista e jurisdicional. À margem ficou o estudo de outros assuntos do domínio económico, 
como a contabilidade, a fiscalidade, os preços, os processos ligados à manufatura, a economia marítima, entre 
outros com fortes afinidades com estas temáticas.

A identificação das fontes para o estudo da história económica das Ordens Militares é uma tarefa quase 
inesgotável, sobretudo se tivermos em consideração os arquivos estrangeiros e não apenas os portugueses. A 
configuração supranacional das próprias Ordens Militares presentes em Portugal, à exceção da de Cristo, a par 
da amplitude e da dispersão das suas redes de atuação constituem razões fortes que justificam o interesse de 
inúmeros acervos dispersos por muitos arquivos. Entre as fontes documentais úteis para estudar esta questão, 
as visitações saltam à vista com facilidade. A partir delas, a abordagem à fiscalidade encontra algumas respostas, 
embora não possa prescindir de uma base mais alargada de fontes históricas. 

As Ordens Militares foram assumindo comportamentos distintos de acordo com a sua implantação em 
contexto rural ou em meio urbano, onde os mesteres desafiariam as tentativas de obtenção de ingressos e o 
desenvolvimento das consequentes formas de cobrança em favor dos seus cofres e dos do rei. Independen-
temente da localização e do perfil do património que lhes dava origem, a gestão de rendas é sempre funda-
mental no âmbito da temática em apreço. Num plano diferente, a análise diacrónica introduz muitas nuances 
neste tipo de exercício, dado que as Ordens Militares foram refletindo a evolução dos sistemas financeiros e 
fiscais desenvolvidos pela coroa, a par das suas próprias formas de fazer face ao mesmo tipo de desafios. As 
experiências que incorporavam por via da vocação mediterrânica ou norte atlântica de algumas delas, ou do 
percurso histórico que faziam noutros reinos e os contactos que mantinham com árabes e judeus suportavam 
aprendizagens muito significativas.

O desempenho económico das Ordens Militares extravasava as fronteiras político-diplomáticas dos reinos 
em que estavam implantadas, o que reforça o interesse da aplicação da história comparada ao estudo destas 
questões. O convento central da Ordem do Hospital geria recursos excecionais, provenientes do comércio, do 
negócio dos escravos, domínio em que a ilha de Rodes se distinguia, da construção naval, do corso, da pirataria 
e do fretamento de navios. Estas áreas de negócio aguçavam o conhecimento empírico de alguns freires que se 
foram ‘especializando’ nessas tarefas e que conduziram à criação de um sistema de organização financeira. A 
relação dos Hospitalários portugueses com a península Itálica, onde a Ordem tinha vários priorados, nomeada-
mente em Génova, terá sido uma fonte de ensinamento para os portugueses, em termos de organização econó-
mica. Como é sabido, Itália tinha grupos sociais com forte literacia financeira, alguns dos quais se instalaram no 
extremo ocidental da Ibéria, onde terão exercido uma forte influência (RAU, 1973; BARATA, 1998; D’ARIENZO, 
2003). A precocidade que os mercadores italianos demonstraram no contacto marítimo com o Mediterrâneo 
oriental, operando ao nível comercial e no transporte de peregrinos e de cruzados foi, certamente, outro estímulo 
para os freires que circulavam por essas paragens, como era o caso dos Templários e dos Hospitalários. Por 
sua vez, a Ordem de Santiago, no estuário do rio Sado, desenvolveu a exploração do sal, a qual deu lugar a 
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rendimentos e experiências singulares no quadro dos expressivos contactos económicos com o norte da Europa. 
Os Espatários, na margem sul do Tejo ao longo dos séculos XV e XVI, envolveram-se na economia ultramarina, 
cabendo questionar a sua capacidade ao nível da definição de uma estratégia própria ou de uma resposta exclu-
siva aos requisitos da coroa.

Por força deste tipo de influências, estrangeiras e da coroa, e por força do extenso património que geriam, 
as Ordens Militares mostraram ter uma consciência avançada da necessidade de organizar a sua economia e os 
correspondentes registos escritos. As visitações das Ordens de Santiago, de Cristo e de Avis são um excelente 
exemplo disto mesmo. Por sua vez, a Ordem do Hospital revela uma experiência mais elaborada, fruto da sua 
dimensão supranacional. A cobrança das responsões, enquanto contributo que viabilizava a acumulação de re-
ceitas comuns, é sugestiva e requere a interpretação das fontes mais ligadas à economia senhorial das diversas 
comendas numa tentativa de aproximação à missão mediterrânica dos freires. Nos enunciados normativos, esta 
Ordem exigia que certos documentos, nomeadamente do foro administrativo e governativo, fossem entregues 
aos órgãos conventuais centrais, como é o caso dos relatórios feitos em sede de visitação2. Esta circunstância 
recomenda a prossecução da investigação nos arquivos centrais de Malta e de Roma, bem como nos das outras 
províncias pertencentes a esta instituição. Outro indicador interessante para esta reflexão decorre da consciência 
que as Ordens Militares tinham sobre o rendimento das comendas, na medida em que tendiam a entregar as mais 
rentáveis aos freires com um status social de maior projeção (VASCONCELOS, 2008).

Os ingressos e as despesas das Ordens Militares eram muito diversificados e variavam em função de cada 
uma delas, bem como da cronologia. Entre as fontes de receita contam-se as esmolas, com origem muitas 
vezes no fluxo de peregrinos que passavam pelas suas casas, o saque, o fossado, as doações, as tenças régias 
concedidas a alguns freires, os privilégios jurisdicionais que estavam na base da arrecadação do produto de 
determinados direitos, as rendas, os foros, os censos, a exploração de infraestruturas de transformação (moi-
nhos, azenhas, fornos), muitas vezes com base no exercício de monopólios, o comércio, o corso, a pirataria, 
o fretamento de navios e a tributação sobre os muçulmanos. No caso do convento central dos Hospitalários, 
podem acrescentar-se as responsões, na medida em que constituíam um tributo pago pelas várias circunscri-
ções administrativas da Ordem dispersas pela Europa. Neste sentido, pode considerar-se uma fonte de ingresso 
de caráter endógeno. 

Em contraponto, as despesas também eram muitas e bastante diversificadas. Desde logo, o sustento de 
freires, à partida sem poderem dispor de património pessoal, em função do voto de pobreza que faziam quando 
eram admitidos nas Ordens, a remuneração de alguns oficiais, a economia da guerra, em que uma elevada 
soma de rendimentos seria aplicada no equipamento, no fabrico de armas e de estruturas de proteção, na 
aquisição de cavalos, na construção de castelos, de torres de menagem, de casas para os comendadores, de 
igrejas, na economia social, com destaque para o programa de acolhimento aos peregrinos levado a cabo pela 
Ordem do Hospital, na construção naval, na encomenda de obras de arte e de livros e na realização de viagens 
de longo curso decorrentes da estrutura organizacional das próprias Ordens e dos contactos que alimentavam 
com diversas entidades. 

Sobre todos estes aspetos pode procurar-se evidência científica em fontes régias, eclesiásticas, municipais 
e, claro está, das próprias Ordens Militares. Entre estas últimas, nos textos normativos encontram-se orientações 

2 Em meados do século XVI, o grão-mestre Claudio da Sengle obriga os priores a visitar pessoalmente as comendas e demais bens, com uma periodi-
cidade de cinco anos e «porão em escrito a tal visitação, da qual mandarão uma cópia autentica ao Grão Mestre e convento» (BA, Regra da Ordem de 
S. João de Jerusalém, fl. 200v).
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específicas sobre os assuntos em foco. Sobretudo os da Ordem do Hospital contêm abundantes diretrizes que 
regulamentam o comum tesouro3. Forais, emprazamentos e visitações constituem outras tipologias documentais 
muito úteis para a temática em discussão. O Livro da Mesa da Consciência e Ordens elenca, entre outras fontes 
com interesse para se perceber o desempenho financeiro e fiscal das Ordens Militares, os livros do almoxari-
fado, os de receitas e despesas do convento e os de receitas e despesas do cofre, embora para a cronologia 
medieval sejam praticamente inexistentes (FARINHA; JARA, 1997, p. 283)4. Como são também inexistentes para 
esse tempo mais recuado os arquivos notariais e que guardariam informação muito sugestiva. Por conseguinte, 
para a Idade Média, propriamente dita, as fontes para abordar a fiscalidade das Ordens Militares são limitadas 
e nem sempre fáceis de interpretar, o que não é apanágio exclusivo destas instituições, como demonstram as 
investigações mais recentes feitas por António Castro Henriques (2008) e Rodrigo Costa Dominguez (2013). 
Para esta cronologia, os registos são marcados por uma falta de rigor concetual e revelam uma incapacidade 
de sistematização, típicas de um tempo em que se procurava implementar um sistema com forte base empírica. 

O elenco de documentos que apontámos não esgota as fontes com interesse para o assunto. Pensar na 
fiscalidade das Ordens Militares implica mesmo uma curiosidade que ultrapassa as fontes a que temos acesso. 
Porém, à distância de cerca de meia dúzia de séculos há fontes referidas apenas de forma indireta, mas já 
inexistentes na atualidade. Certamente terão havido também apontamentos com informação financeira e fiscal 
e que os freires destruíram por acharem que não tinham interesse a partir do momento em que consideravam 
algumas das contas saldadas.

As Ordens Militares são parte integrante da Igreja, uma instituição que, em tempos medievais, desenvolveu 
uma atividade fiscal bastante complexa (MENJOT; SÁNCHEZ MARTÍNEZ, 2011). Ao contrário da questão de 
fundo que subjaz ao atual conceito de fiscalidade enquanto arrecadação de receitas por parte do Estado, na Idade 
Média os tributos não eram exclusivamente pagos ao Estado. Embora a coroa protagonizasse a organização fiscal 
enquanto uma faceta crucial do exercício do poder régio, as Ordens Militares, enquanto entidades senhoriais, 
não depreciavam esta matéria, talvez até por contaminação da coroa com quem tinham ligações profundas. De 
facto, no domínio fiscal, as Ordens Militares situavam-se numa encruzilhada de várias frentes: a fiscalidade régia, 
a eclesiástica, sobressaindo a dízima e os direitos episcopais, a senhorial e a municipal. Neste complexo jogo, 
tanto pagavam a quem as tutelava, como cobravam a quem vivia sob a sua dependência. Conheciam uma espécie 
de um sistema tributário bidirecional.

A influência da coroa nas questões fiscais era muito forte. Afonso II ensaiou o registo da administração fiscal 
e da contabilidade em Portugal (VILAR, 2005). Do seu reinado conhecem-se seis diplomas, datados de entre 1216 e 
1222, os chamados livros De Recabedo Regni. São únicos e não têm continuidade nos reinados seguintes. Estes li-
vros, em que foram registadas algumas fontes de receita do reino, conservam algumas informações sobre as Ordens 
Militares, que demonstram a importância do seu envolvimento na cobrança de certos rendimentos. Com efeito, em 
1217, D. Afonso II ordenou a várias autoridades eclesiásticas, incluindo ao prior do Hospital e ao mestre do Templo, 
a par do arcebispo de Braga, do abade de Alcobaça e do prior de Santa Cruz, ao seu alferes, ao seu mordomo e 
àquele que tivesse o quarto livro De Recabedo Regni, que cobrassem e arrecadassem os rendimentos da sua irmã 
D. Mafalda (VENTURA e OLIVEIRA, 2011, Liv. II, pp. 290-291). A interpretação destes livros de recabedo tem 
chamado a atenção de alguns historiadores, na tentativa de afinar a sua definição e caraterização. Já em 1221, 

3 BA, Regra da Ordem de S. João de Jerusalém, fls. 56-88.

4 O mais antigo que se conhece teve início em 1529 e reporta-se à Ordem de Cristo.
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a expressão dent recabedum aparece associada à entrega de receitas por parte dos Hospitalários aos oficiais do 
rei. Com efeito, o monarca dava instruções no sentido de os comendadores que se encontrassem a gerir, ou que 
tivessem já administrado bailias ou comendas, dessem recabedum de cada uma delas aos seus homens, tendo 
em conta todos os bens associados a essas circunscrições (VENTURA e OLIVEIRA, 2011, liv. III, pp. 245-246). 
Sem mais, esta informação é muito significativa, na medida em que mostra que se ensaiava, desde bastante cedo, 
uma prestação de contas ao rei. 

Uma outra fonte documental com interesse para nos aproximarmos da fiscalidade em que as Ordens estavam 
envolvidas é o designado Livro Segundo das Bailias do Templo, feito no contexto da supressão desta Ordem e da 
consequente tutela que a coroa assumiu sobre todo o seu património5. Trata-se de um documento muito extenso 
e que contém indícios indiretos sobre algumas práticas fiscais. Este registo indica os almoxarifes responsáveis 
por cada uma circunscrição dos Templários e as fontes de receita por que cada um deles era responsável, espe-
lhando o que as terras dos Templários renderiam para os cofres régios.

Registos do género dos dois a que acabamos de fazer referência traduzem tentativas de organização de um 
sistema fiscal forçosamente complexo. O esforço régio de associação das Ordens Militares a estas práticas é com-
preensível em função da sua estrutura administrativa e económica, do seu extenso património, da sua experiência, 
bem como da sua proximidade à coroa. 

De acordo com Oliveira Marques, até ao século XIV, a coroa não tinha uma organização financeira indepen-
dente da do património da casa real, nem dispunha de uma divisão do reino em unidades fiscais. A partir de finais 
do século XIII, a organização da contabilidade pública foi centralizada nos chamados Contos ou Casa dos Contos 
(GONÇALVES, 1951; MARQUES, 1986, pp. 300 e 305). Outro indicador da maturidade que esta área ia acumu-
lando é constituído pela evolução impressa às sisas. De um imposto municipal foram convertidas num imposto 
régio, tendo sido o primeiro a conhecer um caráter geral e permanente. De facto, as sisas assinalam a emergência 
de um sistema fiscal coerente, com uma organização mais pública do que privada (BARATA e HENRIQUES, 2011, 
p. 278) e estão entre as razões que justificam a divisão fiscal do reino. As sisas e a institucionalização do Vedor 
da Fazenda, documentado a partir do reinado de D. Fernando, são bons indicadores da implementação de uma 
organização fiscal em Portugal (HOMEM, 1990, p. 129). 

Até final do século XIV, as receitas da coroa provinham sobretudo do exercício de certos direitos reais. 
Entre eles, tinham destaque determinadas percentagens sobre os meios de produção, a cunhagem de moeda, 
as colheitas, os mordomados, os reguengos, as dízimas sobre o peixe e sobre os produtos transportados nos 
barcos vindos de fora, o sal, as alfândegas, os portos secos, as portagens, as ancoragens, os tabeliães, as 
penas judiciais, os judeus e os mouros (MARQUES, 1986, p. 305). Como se compreende, a coroa portuguesa 
teve dificuldade em instituir um sistema tributário e só gradualmente o conseguiu afirmar. Teve de passar da 
lógica do tributo, baseada no princípio da oferta, à lógica da taxação, definida pelo seu caráter sistemático e 
regular, com mecanismos de cobrança perfeitamente instituídos (BONNEY e ORMROD, 1999, p. 1-21; DO-
MINGUEZ, 2013, p. 30-34). De facto, o desenvolvimento do sistema fiscal é muito complexo e não se reduz 
à estreita relação com a afirmação da centralização do poder régio nem da máquina administrativa (BARATA 
e HENRIQUES, 2011, p. 277).

Em Portugal, as Ordens Militares não passaram incólumes às alterações significativas que ocorreram ao 
nível da organização fiscal régia a partir de finais do século XIV. Num plano complementar, embora já com uma 

5 TT, Ordem de Cristo/Convento de Tomar, m. 1, n.º 16.
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tradição longa, que remonta aos primórdios da história destas Ordens, as visitações aos bens e pessoas destas 
instituições intensificaram-se também no final da Idade Média. Das mais antigas não resta prova documental 
e só se conhecem os resultados destas práticas de gestão levadas a cabo a partir do século XV e sobretudo no 
século XVI (OLIVEIRA, 2005, pp. 517-535; COSTA, 2012, pp. 415-437). A Ordem de Santiago parece exigir 
a elaboração de um relatório escrito sobre as visitas só no Capítulo Geral de 1430, embora o documento que 
defina a sua realização seja de data anterior (BARBOSA, 1998, pp. 99 e 157-158; OLIVEIRA, 2005, p. 529). As 
visitações enquanto instrumento avaliação do comportamento das Ordens Militares no domínio económico, em 
geral, e no fiscal, em particular, são bastante úteis, embora encerrem limitações substanciais. De uma maneira 
geral, até ao século XIII, as fontes cruciais para o estudo da fiscalidade são constituídas pelos forais e pelas 
inquirições régias. No caso concreto da Ordem do Hospital, podemos alargar este conjunto informativo às 
responsões que são uma forma de fiscalidade endógena, ou seja, constituem uma espécie de auto-tributação, 
porque resultam da aplicação de uma percentagem sobre os rendimentos da própria Ordem tendo em vista a 
dotação de um órgão central, isto é o comum tesouro. Os Hospitalários criaram a Camera Computorum Com-
munis Aerarii, em 1440, com competências ao nível da administração financeira, como dá conta a organização 
atual do arquivo nacional de Malta.

O objetivo deste trabalho, recorde-se, centra-se nas visitações e, em particular, no seu contributo para o 
estudo da fiscalidade. Trata-se de uma tipologia de fonte existente tanto em Portugal como em Castela muito 
propícia a uma reflexão baseada na história comparada. Uma caraterização breve das visitações e do aproveita-
mento que a historiografia tem feito a seu propósito ajuda a contextualizar o assunto. Já passam de 40 os tra-
balhos que publicam visitações portuguesas, seja em texto parcial ou integral e que foram editados entre 1979 
(DIAS, 1979) e 2014 (GONÇALVES, 2014). Os estudos sobre este tipo de fonte documental também não são 
raros (OLIVEIRA, 2005, pp. 517-535; OLIVEIRA et al., 2011, pp. 425-457; COSTA, 2012, pp. 415-437). Todo 
este interesse por parte dos historiadores pode resumir-se a duas palavras: abundância de registos escritos e 
substância da informação que contêm.

Apesar de instituídas pelas Ordens Militares desde os primórdios da sua existência, os primeiros relatórios 
escritos elaborados na sequência das visitações que se conservam em arquivos portugueses são do século XV (o 
de Sesimbra, feito em 1433, é uma espécie de regimento6), por razões que já tivemos oportunidade sistematizar 
(COSTA, 2012, pp. 415-437). No cômputo geral, nos arquivos portugueses há mais visitações da Ordem de San-
tiago, menos das Ordens de Cristo e de Avis e muito menos ainda do Hospital, não sendo conhecida evidência 
documental para a Ordem do Templo. 

As Ordens viam nesta prática institucional um modo de controlo e de implementação de mecanismos jurí-
dicos do exercício da autoridade interna. Muito focadas no património móvel e imóvel, nas jurisdições exerci-
das, assim como em alguns comportamentos dos freires e das pessoas que habitavam nos seus domínios, as 
visitações são textos um pouco standard, porque decalvam um regimento comum. Por esta razão acabam por 
condicionar uma matriz de estudo também ela análoga a vários historiadores que se mantêm muito próximos da 
estrutura da própria fonte. 

6 TT, Ordem de Santiago/Convento de Palmela, Documentos particulares, m. 2, n.º 23 e Ordem de Santiago/Convento de Palmela, liv. 272, fls. 30v-32v.
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Os regimentos de visitações feitos pela Ordem de Santiago em 1478 e 1508 (BARBOSA, 1991, pp. 162-167; 
BARBOSA, 1998, pp. 209-231; PIMENTA, 2001, pp. 103-108) não esclarecem com rigor os procedimentos fis-
cais, mas abrem algumas pistas curiosas. Entre as obrigações dos visitadores contam-se as de visitar as rendas 
e as heranças, fazer pagar as dízimas, segundo as constituições dos prelados diocesanos, comunicar ao mestre 
os bens alheados, mal aforados, sem contrato ou sem confirmação do mestre, tendo o comendador ou o almo-
xarife de tomar as diligências necessárias para corrigir a situação, verificar a existência do tombo das heranças 
«aforadas e censuaaes», obter informação dos comendadores, almoxarifes e contadores sobre coisas alheadas 
ou sem contrato, apurar o rendimento da comenda, bem como o número de igrejas e a renda de cada uma delas 
e, por fim, garantir o registo escrito de tudo para apresentar ao mestre (BARBOSA, 1998, pp. 268-269).

Na sua essência, as visitações não são registos contabilísticos, nem fiscais. São relatórios, uma espécie 
de atas de auditorias feitas pelas próprias Ordens, mas que demonstram algum envolvimento dos freires nas 
vertentes objeto deste trabalho e ajudam a problematizar algumas questões. Desde logo, a promiscuidade 
entre os administradores das Ordens Militares e a família real faz questionar o destino dos rendimentos destas 
instituições, já que alguns deles seriam usados como reservas da coroa. Note-se que, em 1411, D. João I 
dotou a Casa do Infante D. Henrique com um património situado na área geográfica do da Ordem de Cristo, 
como que antecipando a entrega da administração desta instituição a este seu filho em 1420. O reforço da 
dotação da Ordem de Cristo com recursos da coroa também acontecia. É significativo o facto de, em 1456, 
Nicolau V ter entregue a esta Ordem o domínio e jurisdição espiritual sobre todas as terras descobertas e a 
descobrir ao longo da costa africana7.

No que diz respeito ao desenvolvimento de uma cultura fiscal e orçamental, os exemplos do Hospital e 
de Santiago são os mais expressivos. As razões diferem muito de uma Ordem para a outra. A supremacia dos 
Hospitalários vem da sua participação na guerra no Mediterrâneo, circunstância que aguçou a sua cultura 
financeira. A implantação desta Ordem no Mediterrâneo italiano e o seu envolvimento com os círculos sociais 
que dinamizavam o mundo dos negócios típico dessa área também contribuiu para o mesmo fim. Apesar de 
tudo, as visitações desta Ordem não têm significado quantitativo, o que não surpreende, já que os freires 
tinham de mandar esses relatórios para a sede conventual localizada no Mediterrâneo8. Por outro lado, o des-
taque dos Espatários decorre do perfil e da localização dos seus territórios, sobretudo na margem sul do Tejo, 
onde a exploração do sal era intensa e rentável, em função da sua comercialização no norte da Europa, e onde 
havia uma especial colaboração com as empresas ultramarinas. Em termos documentais, o volume maior de 
visitações que se conhece foi produzido, precisamente, pelos Espatários (MATA, 2009, pp. 131-143). Estas 
circunstâncias atrairiam a atenção e vigilância económica por parte da coroa, com vista à obtenção de ingres-
sos por via destas Ordens. Por sua vez, a Ordem de Cristo era alvo de outros procedimentos de controlo, pelo 
que o registo das visitações é mais raro (COSTA, 2012, pp. 415-437). 

7 Monumenta Henricina, vol. XII, doc. 137, pp. 286-287.

8 BA, Regra da Ordem de S. João de Jerusalém, fl. 200v.
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Tabela n.º 1 
Ciclos de visitações feitas pelas Ordens Militares (séculos XV-XVI)

Se, por um lado, a sintonia das ações plasmadas na Tabela n.º 1 sugere a aplicação de uma estratégia por 
parte de quem governava as Ordens, por outro, a problematização destes dados, tendo em linha de conta o objetivo 
deste trabalho, coloca alguns problemas. Desde logo, o exercício de arrecadação de receitas inerente à fiscalidade 
não se coaduna com a periodicidade espaçada das visitações. Outra dificuldade resulta do facto de as visitações 
abrangerem territórios com estatutos diferentes, como as terras da mesa mestral e as terras das comendas9, ou até 
as igrejas, de forma particular. A incidência das visitações nos núcleos territoriais visitados também é muito díspar. 
O caso de Santiago é ilustrativo. Enquanto houve terras visitadas seis vezes, como Setúbal (1510, 1533, 1533-34, 
1544, 1550, 1552), houve outras que nunca foram abrangidas por este tipo de averiguações. Por sua vez, Alcácer do 
Sal foi visitada em quatro ocasiões (1512, 1534, 1535, 1552), assim como Palmela (1510, 1534, 1550, 1552). As 
localidades em questão tinham rendimentos e um prestígio excecional. De Setúbal e Alcácer destaca-se a atividade 
económica e a vida portuária, enquanto de Palmela sobressai a sua qualidade de sede conventual. Em face disto, 
parece haver uma relação entre o elevado rendimento de algumas terras e a frequência de visitações. 

Partindo de fontes já publicadas, é possível fazer uma aproximação mais pormenorizada ao assunto em 
estudo. João Costa publica as visitações de 1510 feitas ao convento de Palmela, à vila de Setúbal e à vila de Pal-
mela, bem como os respetivos tombos de propriedades (COSTA, 2010, pp. 170-344). Por sua vez, João Manuel 
Mendonça publica o registo feito por João Martins das indicações dadas pelos visitadores da Ordem de Avis que, 
no ano de 1519, visitaram as comendas de Cano, Figueira, Seda, Galveias e Mora (MENDONÇA, 2007, pp. 224-
394). Embora se tratem de registos relativos a circunscrições de natureza muito diferente entre si, conservam 
pistas singulares para a matéria em estudo. Reportam-se a duas Ordens administradas nessa altura por D. Jorge 
(PIMENTA, 2001), um homem da família real e que, em termos financeiros e de arrecadação de rendimentos, teria 
objetivos que excederiam a mera governação das Ordens que lhe tinham sido confiadas.

A informação que se pode extrair das duas publicações citadas para a matéria em estudo é de dois tipos: o 
primeiro reporta-se à definição de procedimentos e o segundo à organização e gestão de rendimentos.

9 Curiosamente, no regimento de visitação da Ordem de Santiago, é dito que os visitadores são pagos de igual modo, quer visitem a mesa, quer as 
comendas (BARBOSA, 1998, p. 269).
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Tabela n.º 2 
Definição de procedimentos  10 11 12 13 14 15 16

Objeto Vila de Setúbal da OS Vila de Palmela da OS Comenda de Cano da OA

Memposteiro 

Doravante cada igreja deve ter 
um memposteiro;

isento dos encargos do concelho; 

aos domingos pede para a 
fábrica;

todos os meses entrega o 
dinheiro ao recebedor da fábrica 
perante o escrivão da fábrica;

se o recebedor não receber o 
dinheiro é penalizado com o 
pagamento de 1000 reais para a 
fábrica10.

Doravante cada igreja deve ter 
um memposteiro;

isento dos encargos do concelho;

aos domingos pede para a 
fábrica;

todos os meses entrega o 
dinheiro ao recebedor da fábrica 
perante o escrivão da fábrica; 

se o recebedor não receber o 
dinheiro é penalizado com o 
pagamento de 1000 reais para a 
fábrica11.

Pede para a fábrica todos os domingos;

isento dos encargos do concelho;

de dois em dois meses entrega o 
dinheiro ao recebedor da fábrica perante 
o escrivão da fábrica que o carrega 
em receita para se gastar com outras 
verbas12.

Dízima 
sonegada

Os priores do mestrado absolvem 
os fregueses incorretamente 
dizimados e mandam pagar o mal 
dizimado com base noutra obra;

as dízimas mal pagas devem ser 
restituídas;

os priores são condenados e 
obrigados a mandar pagar a 
dízima, sob pena de privação dos 
benefícios13.

Os priores do mestrado absolvem os 
fregueses incorretamente dizimados 
e mandam pagar o mal dizimado com 
base noutra obra; 

as dízimas mal pagas devem ser 
restituídas;

os priores são condenados e obrigados 
a mandar pagar a dízima, sob pena de 
privação dos benefícios14. 

Almoxarife 

Para que as propriedades da 
Ordem andem sempre em bom 
recado, o almoxarife do mestre, 
no prazo de 6 meses, deve 
demarcar os reguengos e as 
propriedades que a Ordem tem 
na vila15.

10 COSTA, 2010, pp. 237-238.

11 COSTA, 2010, pp. 328.

12 MENDONÇA, 2007, pp. 236.

13 COSTA, 2010, pp. 242-243.

14 MENDONÇA, 2007, pp. 242.

15 COSTA, 2010, p. 330.

16 COSTA, 2010, p. 251.
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Objeto Vila de Setúbal da OS Vila de Palmela da OS Comenda de Cano da OA

Fábrica

Sempre que os juízes e oficiais 
da vila necessitem de fazer 
despesas superiores a 2.000 
reais, para além das declaradas 
na visitação, devem pedir autori-
zação ao mestre16.

Recebedor 
da fábrica

Os juízes e oficiais em câmara 
devem eleger um homem bom 
e abonado para recebedor do 
dinheiro da fábrica, o qual só 
poderá receber e fazer despesa 
perante o escrivão do almoxa-
rifado; 

as despesas carecem do conse-
lho do prior e dos beneficiados17.

Os juízes e oficiais em câmara devem 
eleger um homem bom e abonado para 
recebedor da fábrica, da prata e dos 
ornamentos, o qual só pode receber 
e fazer despesa perante o escrivão da 
fábrica;

o escrivão da fábrica é, por costume, 
o escrivão do almoxarifado, ou, não 
existindo, o escrivão da câmara;

as despesas carecem do conselho do 
prior e se passarem os 2.000 reais obri-
gam à notificação do mestre, à exceção 
das feitas por ordem dos visitadores ou 
do provedor18.

Joias e cera 
oferecidas
nas igrejas

Pertencem ao mestre;

as joias devem andar juntas com 
a renda da fábrica que se conver-
te no corregimento das igrejas;

os priores devem entregar as 
joias ao recebedor da fábrica 
perante o escrivão da fábrica 
que as inscreve na receita sobre 
o dito mordomo para vir a boa 
arrecadação;

as outras ofertas às igrejas de-
vem ser entregues pelos priores 
aos tesoureiros; se o prior for o 
tesoureiro deve pedir ao escrivão 
da fábrica que as assente no seu 
livro19.

Pertencem à Ordem;

as joias devem andar juntas com a renda 
da fábrica que se converte no corregi-
mento das igrejas e ermidas;

os priores, no prazo de 3 dias, entregam 
as joias ao recebedor da fábrica perante 
o escrivão da fábrica;

as das ermidas são entregues ao mordo-
mo da ermida perante o escrivão, que as 
carrega na receita20.

17 18 19 20

 

17 COSTA, 2010, pp. 336-337.

18  MENDONÇA, 2007, pp. 243.

19 COSTA, 2010, pp. 254-255.

20 MENDONÇA, 2007, pp. 243.
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Dos dados que constam na Tabela n.º 2 extraem-se, em síntese, a cadeia de oficiais envolvidos nestes 
procedimentos, alguns aspetos organizativos, a periodicidade de determinadas ações, a preocupação com 
a cobrança da dízima, prevendo-se penalizações para os infratores, o controlo de despesas e a exigência 
de alocação das verbas à categoria da receita, onde também são incluídas as joias oferecidas nas igrejas. 
Com efeito, as joias deviam andar juntas com a renda da fábrica, valor que no seu conjunto era usado para 
reparação ora das igrejas, ora das ermidas. Note-se que os priores deviam entregar as joias ao recebedor 
da fábrica perante o escrivão da fábrica, o qual as inscreveria na receita, para que o mordomo procedesse 
a uma boa arrecadação. Curiosamente, as outras ofertas feitas às igrejas deviam ser entregues aos tesou-
reiros e ficar assentes por escrito. Uma informação suplementar ajuda a perceber a complexidade destas 
questões. Em 1526, Baltazar Fernandes, mordomo da igreja de Santa Cruz do Barreiro, recebeu 2000 
reais, e gastou 2345 reais, tendo ficado a haver da fábrica da igreja, 345 reais (SEABRA, 2008, p. 92), pelo 
adiantamento de verbas que tinha feito.

De acordo com os exemplos citados, mordomos, memposteiros, recebedores, tesoureiros, escrivães fa-
zem parte do oficialato que as Ordens Militares tinham à sua disposição para arrecadar receitas. A referência 
ao almoxarife do mestre (COSTA, 2010, p. 330), no contexto da Ordem de Santiago, é dúbia, não sendo 
claro se se reporta ao oficial régio que tributava o mestre ou ao oficial que exercia essas funções a mando do 
próprio mestre, o que, a verificar-se, pressupõe uma espécie de duplicação da estrutura fiscal régia aplicada 
à Ordem. Exige-se ao comendador ou ao almoxarife as diligências necessárias para garantir a boa exploração 
de todos os bens. Note-se que, por força do regimento, os visitadores estavam obrigados a obter informação 
dos comendadores, dos almoxarifes e dos contadores (BARBOSA, 1998, pp. 268-269). Deste modo, subsiste 
a dúvida quanto ao eventual cruzamento de dados provenientes da Ordem com os da administração régia. 
Por exemplo, na Ordem de Avis, os juízes e oficiais em câmara devem eleger um homem bom e abonado para 
recebedor da fábrica, da prata e dos ornamentos, o qual só pode receber e fazer despesa perante o escrivão 
da fábrica que é, por costume, o escrivão do almoxarifado, ou, não existindo, o escrivão da câmara (MEN-
DONÇA, 2007, p. 243). Apesar de insuficientes, estas informações tornam admissível a existência de alguma 
promiscuidade com a administração fiscal régia, o que é reflexo da governação das Ordens por parte de 
homens da família real, bem como da necessidade de controlo destas instituições tendo em conta os elevados 
rendimentos que administravam.

Quanto a rendimentos referidos em sede de visitações e, usando as mesmas fontes, é possível fazer uma 
sistematização, patente na Tabela n.º 3.
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Tabela n.º 3 
Rendimentos da Ordem de Santiago (Palmela e Setúbal) e da Ordem de Avis (comendas de Cano, Figueira, Seda, 
Galveias, Mora)

Fontes: Fábrica do convento de Palmela da OS21; vila de Setúbal da OS22; vila de Palmela da OS23; vila do Cano da OA24; vila de Figueira da OA25; 
vila de Seda da OA26; vila de Galveias da OA27 e vila de Mora da OA28.

Os valores apresentados por estimativa e por orçamento significam montantes de referência obtidos a partir 
do cálculo da média de anos anteriores. Um contraponto a estas receitas pode ser feito com base em algumas 
cartas de quitação relativas a Setúbal. Estes documentos, datados de entre 1442 (DOMINGUEZ, 2013, pp. 269-
270) e 1525 (DOMINGUEZ, 2013, pp. 669-670), permitem acompanhar a evolução dos valores globais dos 
rendimentos nos anos aproximados aos das visitações. Assim, no ano de 1507, o almoxarifado de Setúbal 
rendeu 4 621 746,5 reais, enquanto no ano seguinte ficou apenas por 4 219 655 reais. Por sua vez, entre os anos 
de 1505 e 1508, a alfândega de Setúbal foi arrendada por 78000 reais, enquanto o total recebido, em dinheiro, 
dessa alfândega e da de Sesimbra foi de 1 351 374 reais (DOMINGUEZ, 2013, pp. 517-518). Um último exemplo, 

21 COSTA, 2010, p. 179.

22 COSTA, 2010, pp. 258-259. A visitação contém ainda as vinhas de que se pagava a dízima para a fábrica pequena das igrejas da vila de Setúbal 
(COSTA, 2010, pp. 266-267).

23 COSTA, 2010, pp. 342-343.

24 MENDONÇA, 2007, pp. 251-252.

25 MENDONÇA, 2007, pp. 296-297.

26 MENDONÇA, 2007, pp. 315-316.

27 MENDONÇA, 2007, pp. 356-357.

28 MENDONÇA, 2007, pp. 386-387.
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mostra que no ano de 1519 o almoxarifado foi arrendado por 5 672 624 reais e no de 1520 pelo valor semelhante 
de 5 608 233 reais, incluindo ambos o 1% da redízima (DOMINGUEZ, 2013, p. 634). Em termos comparativos, 
em 1510, a fábrica do convento de Palmela geria 60 350 reais, o que significa cerca de 1% do valor arrecadado 
pelo almoxarifado de Setúbal.

A grande parte dos rendimentos assentava na cobrança da dízima, impondo-se a distinção entre a dízima 
real e a eclesiástica. Por definição, a dízima consistia na coleta de 10% sobre as importações e sobre as expor-
tações, quando a estas não correspondia outro tanto valor importado, e revertia a favor da coroa29. Por sua vez, 
a redízima consistia no tributo de um décimo sobre a referida dízima alfandegária, e que os monarcas podiam 
conceder em circunstâncias específicas30, como a que ocorreu em fevereiro de 1274 em benefício da Ordem de 
Santiago. Nessa altura, por um acordo estabelecido entre Afonso III e Paio Peres Correia a propósito dos tributos 
que recaíam sobre os produtos transacionados por via do rio Sado e sobre as pescarias de Almada, Sesimbra, 
Setúbal e Sines foi definido que a dízima seria paga ao rei, o qual entregaria à Ordem a redízima, isto é, 10% do 
que recebia (CUNHA, 1990, p. 105). 

As dízimas eclesiásticas ou décimas também equivaliam a 10% sobre a produção. As dízimas dividiam-se 
em reais ou prediais (sempre que recaíam sobre a propriedade) e em pessoais ou conhecenças (quando eram 
aplicadas sobre a manufatura e o trabalho). A terça parte das dízimas, isto é a terça pontifical, pertencia ao bispo, 
a outra terça parte ao clero e a restante terça parte à fábrica da igreja (TORRES, 1990, pp. 328-329). A título 
extraordinário os papas, ou mesmo o clero em reuniões de cortes, podiam atribuir aos reis 10% dos rendimen-
tos das igrejas para financiar os projetos cruzadísticos, ou para subsidiar a guerra ou para suportar despesas 
decorrentes do casamento dos infantes. Tanto quanto é possível saber, em 1320, teve lugar a primeira concessão 
temporária das dízimas eclesiásticas aos monarcas, depois de ter sido dada a autorização papal para o efeito31. A 
Igreja também concedeu às Ordens Militares a capacidade de gestão da dízima eclesiástica, a partir do séc. XIII, 
embora a coroa tenha resistido, por razões óbvias. 

Na vila de Setúbal destacam-se duas referências: por um lado, o recebimento da dízima real ou alfandegária; 
por outro, a isenção das propriedades da Ordem em relação à cobrança da terça por parte do cabido, que só 
podia ser aplicada sobre a dízima do sal, do vinho, do azeite, da grã e das miunças. O valor final arrecadado em 
Setúbal seria muito superior aos rendimentos proporcionados por outras localidades, que tinham uma feição 
mais rural. De facto, a informação que consta na tabela nº 3 dá conta do pulsar da vida económica desta urbe, já 
avaliada em sede de outros trabalhos (BRAGA, 1998; SILVEIRA, 2006). As rendas e o produto fiscal arrecadados 
com base no mercado de Setúbal eram avultados, como demonstram as cartas de quitação que referimos.

Em relação às cinco localidades visitadas pela Ordem de Avis (Cano, Figueira, Seda, Galveias e Mora) há 
um padrão tributário que as distingue de Setúbal e Palmela. Nestes casos, a conversão do valor dos rendimentos 
auferidos em numerário, por orçamento ou por estimativa, pode ser justificada pela distância geográfica que se-
parava os lugares visitados e o local de fixação usual do governador D. Jorge, que teria dificuldade em garantir o 
controlo regular das atividades. Uma razão de natureza cronológica pode também ter tido alguma influência nesta 

29 TORRES, 1990, pp. 326-328. FONTES, João Luís – Dízima I, in Glossário crítico de fiscalidade medieval. Disponível em: http://www.1minut.info/
glosariofiscalidad.org/index.php?lang=pt (consult. 7 de mai. 2019).  

30 FONTES, João Luís – Redízima, in Glossário crítico de fiscalidade medieval. Disponível em: http://www.1minut.info/glosariofiscalidad.org/index.
php?lang=pt (consult. 7 de mai. 2019).

31 FONTES, João Luís – Dízima III. Glossário crítico de fiscalidade medieval. Disponível em: http://www.1minut.info/glosariofiscalidad.org/index.
php?lang=pt (consult. 7 de mai. 2019). Por isso é que foi elaborado o rol das igrejas de 1320-1321, para que, depois de avaliados os respetivos rendi-
mentos, fossem arrecadados pelas dioceses.
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forma de apresentação dos valores. Enquanto a visita aos bens da Ordem de Santiago ocorreu em 1510, a que 
incidiu sobre as propriedades de Avis teve lugar em 1519, o que pode significar a adoção de práticas distintas no 
que toca ao cálculo e à arrecadação dos rendimentos, cerca de uma década mais tarde.

Perante os dados que constam nas visitações percebe-se que a grande preocupação em termos de patrimó-
nio decorria da necessidade de criação das condições que garantissem a sua rentabilidade. Logo, uma visitação 
é, acima de tudo, uma fonte económica em geral e não uma fonte fiscal em particular. O uso que a coroa faria 
destes livros é que nos conduz ao âmago da fiscalidade. Ou seja, a partir dos relatórios das visitações, os reis 
tinham condições facilitadas para desenvolver a tributação sobre os bens das Ordens Militares. Os livros de 
visitação dos séculos XV e XVI incorporam a tradição acumulada no domínio fiscal desde tempos anteriores, a 
qual, mesmo que nos pareça tecnicamente pouco elaborada e conceptualmente imprecisa, influenciou a produ-
ção destes registos. 

As visitações, porém, encerram algumas limitações para o estudo do tema em apreço. Com a informação 
que consta nos relatórios produzidos na sequência da sua realização, não é possível calcular os montantes dos 
rendimentos proporcionados pelas propriedades alvo dessas práticas governativas, porque nesses documentos 
persistem os pagamentos mistos (em numerário e em produtos agrícolas) e a distinção entre as receitas e as 
despesas é apresentada de modo pouco claro. As Ordens Militares tanto pagavam como recebiam somas sig-
nificativas, encontrando-se no cerne de um complexo fluxo de rendimentos e de um sistema de tributação que 
se pode considerar bidirecional. Se, por um lado, o rei garantia que as terras das Ordens eram fonte de receita 
para a coroa, por meio das cobranças feitas pelos seus oficiais, por outro, o rei concedia a cobrança dos seus 
direitos, tanto a oficiais da casa real, como a grandes senhores, tendo em vista a manutenção de clientelas polí-
ticas, onde os freires das Ordens tinham grande representatividade (VASCONCELOS, 2008). Tendo a fiscalidade 
medieval uma importante base de suporte nos rendimentos da terra, com as visitações não é possível apurar se 
a cobrança das receitas fiscais estaria dependente da sazonalidade dos ciclos agrícolas ou se esses produtos 
seriam convertidos em numerário, dando maior flexibilidade ao exercício fiscal. A possibilidade de definir uma 
eventual geografia da fiscalidade, tendo em conta os produtos tributados é outra questão em aberto e que não se 
resolve com as fontes que usamos neste trabalho.

Em síntese, o estudo da história económica, contabilística e fiscal das Ordens Militares não depende só 
daquilo que consideramos serem as suas próprias fontes. A leitura das visitações não esgota, de modo algum, 
a abordagem a esta complexa temática. Estes documentos podem ser vistos como produto de uma tradição de 
registo já antiga e de controlo dos rendimentos das Ordens Militares, o que os torna úteis para a compreensão 
global da contabilidade e da fiscalidade em Portugal na transição da Medievalidade para a Modernidade. Desde 
Afonso II que a atenção régia sobre os rendimentos das Ordens Militares se faz notar e deixou pistas nas fontes 
escritas, como nas inquirições régias e nos livros de recabedo. Com o desenvolvimento deste tipo de registos, 
incluindo dos que eram produzidos em sede das visitações, os reis dispunham cada vez mais de condições para 
incrementar a tributação sobre os bens das Ordens Militares.

Em Portugal estas Ordens foram assumindo comportamentos diferentes ao longo do tempo. Entre a dedi-
cação à economia rural e urbana e à economia do mar, deram corpo à organização senhorial e participaram na 
cruzada mediterrânica, no comércio externo e na expansão portuguesa. Alguns freires sobreviviam no seio da 
economia da corte, beneficiando de tenças que lhes garantiam um modo de vida afastado da administração patri-
monial das comendas. Estas distintas circunstâncias influenciavam a consciência objetiva que as Ordens Milita-
res teriam sobre as práticas de gestão, a fiscalidade e a organização contabilística, sendo provável que ficassem 
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sobretudo pela preocupação de conhecer rendimentos e ingressos numa perspetiva rentista típica do seu tempo. 
A Ordem do Hospital, pela sua experiência mediterrânica, parece ser um caso singular e mais elaborado do que 
as suas congéneres. É, pois, legítimo perguntar se os freires tinham literacia financeira, conhecimento técnico e 
capacidade para definir critérios que presidissem ao registo da informação fiscal de uma forma aproximada da 
realidade. Ou, por outras palavras, colocar a hipótese de o registo escrito das visitações ser deficiente e incapaz 
de transmitir a realidade fiscal em que as Ordens estavam envolvidas. Estas instituições conviviam com o esforço 
organizativo da coroa no domínio fiscal e com alguns modelos estrangeiros que conheciam pela grande ligação 
que tinham às tradições mediterrânicas e norte europeias. O impacto do desenvolvimento da fiscalidade régia 
ao nível das imposições tributárias que envolviam as Ordens Militares e a capacidade destas instituições para 
definir uma estratégia fiscal continuam a ser grandes incógnitas. 

Se, por um lado, e em termos gerais, a distinção entre o público (o que é da coroa) e o privado (o que é do 
rei) já tivesse contornos mais claros no que podemos chamar a época das visitações (pelo volume dos exem-
plares conhecidos), por outro lado, a promiscuidade com a administração fiscal régia salta à vista em algumas 
passagens das visitações, o que reflete uma tradição muito antiga, na senda já da inclusão das destas instituições 
nos antigos livros de recabedo do reino. Esta promiscuidade, a partir do século XV, é incentivada pela entrega 
do cargo de governador aos infantes, colocando-se a questão da distinção entre os bens privados das Ordens e 
os do domínio público. 

O princípio metodológico da história comparada é imprescindível para aprofundar o contributo das visi-
tações para o estudo sobre a fiscalidade, tendo em conta a dimensão supranacional das Ordens Militares e a 
necessária integração das várias províncias que as constituíam em sistemas governativos comuns de acordo com 
as hierarquias de cada uma delas. A família real, acumulando os cargos de governadores ou administradores das 
Ordens Militares, tinha acesso privilegiado aos rendimentos destas instituições. Sendo um instrumento governa-
tivo de inspeção e fiscalização, as visitações ajudaram, em particular, D. Manuel e D. João III a conhecer melhor 
o património das Ordens, podendo ter favorecido a sua tributação em favor da coroa e das contas públicas que, 
nessa altura, tendiam para uma profissionalização crescente.
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O contrato de fretamento de navios entre os tempos medievais e modernos 
– breves notas de investigação
The Ship Charter Contract Between Medieval and Early Modern Times 
– research notes
Amândio J.M. Barros1

Resumo: Este texto pretende estudar aspetos da evolução da carta de fretamento marítimo entre finais da 
Idade Média e início da Época Moderna. Essa tarefa será concretizada através do estudo de um fretamento medie-
val e vários documentos do mesmo teor produzidos nos cartórios notariais da cidade do Porto durante o século 
XVI. Todas as referências documentais remetem para o segundo volume do meu trabalho Porto. A construção 
de um espaço marítimo nos alvores da Época Moderna, disponível no repositório aberto da Universidade do 
Porto. Suscitado por questões em redor da fiscalidade medieval, que não parecer ser relevante nos textos aqui 
citados, o fretamento remete para a evolução de uma certa ‘consciência’ do mar, da necessidade de gestão dos 
riscos marítimos e de eventuais jogos de interesses de mercadores, muito mais nítidos nos diplomas modernos.

 
Palavras-chave: fretamento; taxas; riscos marítimos; Porto; Portugal

Abstract: This text intends to study the evolution of the shipping chart between the Middle Ages and the 
Early Modern Period. That task will be achieved by comparing the contents of one chart dated back from the 
fourteenth century and the ones produced in Porto during the sixteenth century which are available in the second 
volume of my work intitled Porto. A construção de um espaço marítimo nos alvores da Época Moderna, accessi-
ble online in the Porto’s University repository. Raised by issues around the medieval fiscality - which don’t seem 
to be very relevant in the texts here under scrutiny - the shipping charts otherwise point for the evolution of a kind 
of awareness of the sea, the need for maritime risk management, and potential merchant strategies, which are 
especially evident in the Early Modern documents.

Keywords: ship or shipping-charts, tax, maritime risks; Porto; Portugal

1  Escola Superior de Educação do Politécnico do Porto-CITCEM.
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1. Em 1996 Filipe Themudo Barata publicou um texto intitulado «Os fretes marítimos: de negócio a política 
do Reino», no qual faz uma síntese da história e significado deste tipo de contrato no Portugal medievo, reconhe-
cendo a importância do fretamento para a história da política comercial portuguesa na Idade Média2.  

No presente reunirei um conjunto de notas de investigação – não mais do que isso – sobre os fretamentos 
portugueses entre finais da Idade Média e o início da Época Moderna. Apresentarei dados retirados dos 125 
contratos marítimos (predominantemente fretamentos, mas também as suas variantes, tais como conhecimentos 
de embarque, obrigações de transporte, fianças, testamentos e constituição de parcerias de navegação, sempre 
relacionadas com o frete de navios) recolhidos nos cartórios notariais do Porto, confrontando esses dados com 
as informações contidas no fretamento de um navio medieval da mesma cidade, datado de 1386. Pretendo que 
seja um primeiro passo para um estudo mais alargado que contemple a compilação dos contratos da mesma 
natureza, celebrados nos diferentes portos nacionais, na referida cronologia.

A prática da navegação criou aquilo que se convencionou chamar «costumes de mar»3. Com eles foram 
introduzidas normas de regulação da atividade marítima que circularam pelos portos e pelos reinos, tornando-
-se familiares a todos os que faziam do mar o seu modo de vida. Nelas se incluíam os contratos de fretamento 
e as obrigações das partes envolvidas nos negócios. Duraram séculos. Por tais motivos, se este texto tivesse 
um subtítulo, ele mencionaria a questão das permanências e das inovações, sendo que penso que é a primeira 
ideia que deve prevalecer quando analisamos esses contratos. A de permanência. A de perpetuação de cos-
tumes e usos inteligíveis para os mareantes e mercadores europeus medievais e modernos. Como aconteceu 
com os fretamentos. Se o primeiro passo foi a divulgação, o seguinte foi a aceitação destes documentos – 
sobretudo a nível internacional – e isso significou o aparecimento e consolidação de instituições comerciais 
e administrativas estruturadas e reconhecidas nos diversos espaços portuários europeus. Ao mesmo tempo 
que se fomentava o comércio marítimo (e as relações económicas em geral) a longa distância, buscavam-se 
mecanismos de segurança do negócio. Admitir a validade dos diplomas e recebê-los em tribunal em caso de 
conflito constituiu um progresso assinalável e prova de uma articulação de interesses económicos que foi 
também caraterística do mundo medieval4.

Portugal integrou este movimento. Inicialmente a partir do seu principal centro portuário, Lisboa, mas em 
seguida, convocando os restantes portos (que não eram muitos, diga-se) a participar, desenvolvendo-se, a partir 

2  BARATA, 1996, pp. 297-329. Não se trata do único estudo sobre este tema publicado em Portugal. Veja-se, com proveito, MAIA, 2001, pp. 87-99, e 
FERREIRA, 2015, pp. 75-91.

3  Os costumes eram um conjunto de práticas que regiam a atividade dos mercadores e os contratos comerciais; vinham da Antiguidade, foram abun-
dantes no Mediterrâneo durante a alta Idade Média, e eram a principal fonte de direito marítimo. A par deles surgiram no norte da Europa os chamados 
Rôles d’Oléron (nome de uma ilha do Golfo da Gasconha), datados do século XII, recolha, num código, de sentenças marítimas, contendo artigos sobre 
a atividade dos mareantes, mercadores, mestres de navios, carga, manobra nos portos e navegação; são também uma espécie de proteção social para os 
homens do comércio marítimo em geral e tiveram enorme influência em toda a Europa. 

4  As relações entre os diferentes espaços europeus com fins comerciais começaram cedo e culminaram, no fim da Idade Média, com aquilo que se 
convencionou designar «Ascensão do Ocidente» (Rise of the West), conceito que tem sido bastante discutido nos últimos tempos no estrangeiro e não 
tanto em Portugal; Avner Greif (2006) propõe uma interpretação institucional deste fenómeno, considerando, mesmo, que as instituições do comércio 
foram as principais responsáveis pela sua concretização, recuperando textos que havia produzido desde 1992; na mesma linha, embora estabelecendo 
diferenças acentuadas entre o período antes e depois de 1500, e centrando a análise no comércio atlântico da Época Moderna, ver o estudo de ACEMO-
GLU; JOHNSON e ROBINSON,  2005, pp. 546-579. A Europa medieval, como se sabe, conheceu um grande impulso em termos de comércio marítimo 
a longa-distância de que resultou uma «Revolução Comercial», conforme literatura já clássica (De Roover, 1965, 3, pp. 70-86; LOPEZ, 1976 (edição 
inglesa de 1971); NORTH e THOMAS,1973). A acompanhar essa expansão, as referidas inovações institucionais que tornaram compreensíveis para 
todos os agentes envolvidos os mecanismos de funcionamento do negócio. Entre as principais funções destes tribunais, guildas, confrarias, sistemas 
portuários e regulamentos quanto ao seu funcionamento, imposição de regras de direito, diálogos entre poderes e papel das próprias monarquias, con-
tam-se, como nos dizem Diego Puga e Daniel Trefler (2012), a proteção da propriedade, a segurança da circulação de gentes, navios e mercadorias, e o 
desenvolvimento de um corpus jurídico (Lei Mercatória) que, em conjunto, procuravam garantir o cumprimento dos contratos.
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de finais do século XIII, uma marinha mercante muito ativa e evoluída1. Neste aspeto não havia grandes diferen-
ças entre esta realidade e as realidades europeias. Pelo contrário, F. Themudo Barata considera mesmo que havia 
«um conjunto de costumes comuns a toda a Península Ibérica, ou limitados a Portugal e Castela» (BARATA, 
1996, p. 302). Sinteticamente, direi que as primeiras cartas de fretamento que conhecemos em Portugal datam 
do século XIV e mostram uma prática marítima consistente, a que não estará alheia a experiência adquirida pelos 
mercadores e mareantes nos portos europeus e regulada por esses documentos. Se lermos uma do século XVII 
não notaremos grandes diferenças na estrutura do documento e nas cláusulas formais. Penso, igualmente, que 
a introdução do costume de afretar navios, bem como a evolução do frete e as formas de gestão da atividade 
marítima, aconteceram nos portos, por via dos contactos internacionais desenvolvidos, e dos portos passaram à 
prática do Reino e do rei, fazendo parte do seu modo de operar enquanto agente marítimo, quando colocava os 
seus navios no comércio ou quando requisitava navios das frotas portuárias. Nesse sentido, a carta de fretamento 
entrará na legislação geral e, de novo citando Themudo Barata, passará a ser «negócio do Reino».

Parece-me, igualmente, que embora pressuponha custos, taxas e obrigações para os que a ela recorreram 
nos tempos medievais e modernos, a carta de fretamento não nos ajuda muito a esclarecer aspetos da fiscalidade 
medieval, tema dominante neste dossier temático2. Tal como já referi, as que aqui utilizarei são, na sua maioria, 
do início da Época Moderna, mas pretendo mostrá-las em comparação com uma das primeiras conhecidas no 
Reino, do século XIV, e que serviu de padrão à legislação medieva sobre o tema3. A generalidade dessas cartas 
passa por alto o assunto da fiscalidade4 e as taxas que presumivelmente se pagavam por elas, ou pelas transa-
ções nelas descritas, não são discriminadas; apenas se registam os valores das mercadorias, o montante a pagar 
pelo seu transporte e dinheiros entregues aos mestres para apresto dos navios. 

Para o período compreendido entre o século XIV, os últimos tempos medievais e os séculos XVI e XVII 
apenas podemos conjeturar, admitindo que cada fretamento equivalia a pelo menos uma taxa que era paga pelo 
armador do navio à autoridade portuária que, no caso português, era sempre o município, por acordo com o 
senhorio do lugar sendo caso disso5 – tal como se pagavam assentos de navios pela utilização dos estaleiros, 
para a sua construção e reparação. 

Tal como mencionei a propósito do aparecimento de instituições reguladoras do comércio internacional me-
dievo, a armação de navios e o fretamento estiveram intimamente ligados ao aparecimento, no caso português, 
das bolsas de mercadores nascidas nos principais portos, da conhecida Companhia das Naus, e dos correto-
res-fretadores, ainda que estas instituições e cargos tivessem inspiração europeia. Indiretamente, ajuda-nos a 
frequente discussão, nas câmaras municipais e na Corte, sobre o papel dos corretores-fretadores (de nomeação 
régia e conhecidos desde o século XIV) para tentarmos adivinhar algumas cifras, partindo do salário que co-

1  MARQUES, 1984, p. 156 e seguintes. Não entrarei, neste estudo, na análise das razões que terão possibilitado o progresso da marinha medieval 
portuguesa, que terão combinado a capacidade tecnológica dos mestres construtores navais nacionais com os contextos políticos e militares que per-
correram a Europa de finais da Idade Média, designadamente a Guerra dos Cem Anos, que pode ter constituído uma oportunidade para os armadores 
nacionais; como aconteceu com os homens de negócios do Brabante: BOFA (2005, p. 219) e, em geral, o referido capítulo; que a guerra tenha constituído 
um bloqueio geral para o negócio, como tradicionalmente se interpretou, é visão revista por Maryanne Kowaleski (1995) a propósito de Exeter – Local 
markets and regional trade in medieval Exeter.

2  E do colóquio de que ele resulta.

3  Todos os documentos aqui citados, incluindo o fretamento do «baixel» Santiago, de João Ramalho, datado de 1386, fazem parte do II volume do meu 
estudo (BARROS, 2014), e para o qual remeto a consulta, evitando a multiplicação de notas de rodapé neste texto.

4  Existe um fretamento de 1585 no qual se refere o pagamento de taxas, mas essas têm relação com as mercadorias carregadas e não com o frete 
propriamente dito: «E dise mays elle Jorge de Coymbra que por ho compellerem em Pernambuquo ha paguar sete mill e dozentos reais por elle nam 
mandar certydam de como descarreguara neste reyno dezoito caixois d’açuquer que mandou na naao Esperansa…».

5  No Porto, até ao início do século XV (1405-1406) a cidade pertencia ao bispo. O mordomo de São Nicolau supervisionava o trânsito de navios para 
efeitos de cobrança de impostos.
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bravam e das taxas que tinham direito a receber por cada navio que despachavam. O cargo era apetecível pois 
colocava o seu titular em permanente contacto com os mercadores e dava-lhe um grande poder ao reservar-lhe 
a função de decidir quem tinha lugar nos navios para meter carga. Não foram poucos a aproveitar-se desse 
lugar privilegiado, sucedendo-se os conluios e conflitos, julgados pelas vereações e pelos tribunais régios6. 
Mas tirando isso, não há sinal dos livros que cada corretor devia escrever, e assim, para além da perda de uma 
fonte sem preço para conhecermos a evolução da marinha mercante portuguesa, temos também a lamentar a 
inexistência de quaisquer registos de cobranças sobre os fretes.

2. Assim expostos os termos da questão, convém dizer o que se pode esperar deste estudo. Primeiramente, 
a recuperação dos textos dos fretamentos registados nos cartórios notariais do Porto. Depois, a identificação de 
um conjunto razoável de encargos que oneravam o comércio marítimo, que ficam muito bem descritos nesses 
documentos – sobretudo, repito, nos de Quinhentos –, a relação entre mercadores e armadores (que, ocasio-
nalmente, se confundiam em parte, porque era em parte que se detinha a propriedade das embarcações) e como 
se remunerava essa relação, se é que isso pode ser dito dessa forma; finalmente, importa advertir que o próprio 
pagamento ao notário perante o qual era celebrado o fretamento nos passa em claro, já que estamos a lidar com 
livros de notas e estas quase nunca indicam o preço do documento final entregue às partes, logo, desconhece-
mos a quem competia esse pagamento: se ao mestre do navio se aos mercadores que o afretavam.

Estas cartas conferem protagonismo ao mestre do navio, ‘entregando-lhe’ a responsabilidade dos ajustes e 
pela assinatura do fretamento, em representação do dono da embarcação. Mas há diferenças a assinalar. Para a 
Idade Média, e remetendo para o fretamento do baixel de João Ramalho, esse ‘poder de representação’ não se 
coloca uma vez que estamos perante o senhorio/dono do navio. Falta-nos muito para conhecer as formas de pro-
priedade das embarcações. A partir de finais da Idade Média começam a vulgarizar-se as parcerias, que serão re-
gra na Idade Moderna, embora não em exclusivo, como se pode ver desta missiva de D. João III, datada de 1536: 

Conde Amigo […]. Folguarey de saberdes quãtos navios ha nessa cidade [Lisboa] que sejam 
dos moradores d’ela; […] e quantos sam de senhorios sem outrem ter parte neles; e, se sam de 
partes que neles tenham quinhões, quantas sam as partes em cada navio, e que pessoas sam as 
que tem as ditas partes […] e asy se ha algumas pessoas que estem em preposito de fazer alguns 
navios, e quantas pessoas sam as que os querem fazer (FORD, 1931, carta n.º 238). 

O caminho, contudo, era no sentido da partilha da propriedade dos navios e estas raramente eram consti-
tuídas por mercadores – embora ocasionalmente houvesse alguns entre os senhorios – porque nesta centúria 
houve como que uma ‘proletarização’ da posse de barcos, partilhada por sociedades de homens do mar7. Feita, 
assim, esta ressalva – João Ramalho era de um tempo, que correrá até finais do século XV, em que os senhorios 
de navios eram mercadores, na maior parte dos casos em exclusividade, e exercendo funções de comando – o 
fretamento, como se disse, salienta o papel do mestre do navio. Incumbe-o de gerir o transporte, assinar os 
contratos e gerir e assumir riscos e responsabilidades8. 

Não é invulgar o contrato de fretamento aludir a impostos. No de 1386 repartem-se assim: «E nos merca-
dores pagaremos toageens e alamageens pecjtes e custumes por noso auer e uos meestre por uoso bayxel», ao 

6  Dispenso-me, para já, de analisar a evolução deste ofício nos principais portos portugueses, e as discussões que o desempenho desta função suscitou, 
remetendo para a consulta do estudo de F. Themudo Barata, que venho acompanhando, bem como o seguinte trabalho: ULRICH, 2011, p. 124 e seguintes.

7  Já me referi a este tema em vários trabalhos, em especial, no livro Porto. A construção de um espaço marítimo no início da Época Moderna (BARROS, 2016).

8  Mesmo nas sociedades/parcerias há um responsável, escolhido, nem sempre de nomeação definitiva uma vez que todos são mestres de navios ou 
mareantes e podem ‘rodar’ no comando, pelos sócios, para o fazer.
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passo que os riscos correm da seguinte forma: «E de todo percalço que nos deus der desta viagem em augua 
doce ou ssalgada o terço deue seer de nos mercadores e as duas partes de uos mestre». Na Época Moderna, as 
disposições não passaram a ser muito distintas e cobravam-se taxas, por exemplo, por cada caixa de açúcar que 
os navios transportavam pelo Atlântico, para as «avarias», tarifas que começaram por ser pagas para ressarcir os 
armadores prejudicados por algum acidente (no porto ou em plena navegação – «comuns», quando a ocorrência 
não era grave e grossas, em caso de acidente grave ou lançamento de carga ao mar, ou sua perda). Com o tempo, 
passaram a ser cobradas como se de um imposto fixo se tratasse. Tipicamente da Época Moderna foi a parte 
dos pagamentos dos mercadores aos mestres e senhorios dos navios reservada para o «consulado», imposto 
criado para custear a proteção das rotas marítimas. «Consulado» e «avarias» tiveram bastante significado na 
vida marítima da Época Moderna. No fim deste texto apresentarei uma breve listagem de impostos, na qual se 
incluem estes. Tudo isto dito, importa reafirmar o facto de apenas de modo indireto estes dados contribuírem 
para o aprofundamento das matérias sobre fiscalidade.

3. Os portos nortenhos tiveram um contributo muito forte para a história da marinha mercante portuguesa. 
A par de Lisboa, o Porto conheceu um certo desenvolvimento das instituições que regulavam o tráfico mercantil 
e parece ser consensual que a legislação sobre fretamentos de navios plasmada nas Ordenações do reino tem 
origens portuenses; no primeiro ‘código’ legislativo medieval português, as Ordenações Afonsinas, transcreve-se 
uma carta de fretamento que haveria de servir de modelo para as que se fizessem em Portugal: precisamente a 
que venho citando: a do baixel Santiago, de João Ramalho, datada de 18 de maio de 1386. 

Esta relação da cidade com o mar, com os portos europeus (a começar com Lisboa) e com o direito maríti-
mo, traduziu-se numa muito ativa marinha mercante que em breve se transformou numa mais-valia económica 
a explorar. O seu principal negócio entre finais da Idade Média e início da Época Moderna era o da armação de 
navios e da sua colocação ao frete. Frequentemente eram postos a trabalhar longe da cidade, na Flandres e no 
Mediterrâneo. A complexidade dessas relações justificava esta preocupação precoce com a regulamentação do 
transporte marítimo conduzindo a uma prática continuada e gradualmente estendida a outros portos portugueses. 

Logo em 1324 [escreveu Themudo Barata], a cidade do Porto, por acordo entre o Concelho e os 
homens-bons, o que provavelmente significaria a posição comum dos mercadores e dos proprie-
tários e mestres dos navios, definiram um primeiro conjunto de regras: corretagem obrigatória 
dos fretes, através da eleição anual de 4 fretadores, os quais receberiam um salário, estando estes 
ainda obrigados a realizarem uma distribuição equitativa dos fretes pelos diferentes navios. Para 
que não houvesse problemas de última hora, os mercadores seriam avisados, com antecedência, 
do número de embarcações disponíveis e da época do ano em que poderiam ser fretadas, embora 
o frete fosse negociado com os mestres dos navios. Estabeleciam-se ainda as regras básicas da 
estiva, incluindo o salário dos carregadores, excluindo dessa função os mercadores (BARATA, 
1996, p. 299). 

Era um dos grandes problemas dos portos. Desde o século XIV tanto se fala de conluios como de disputas 
entre armadores e mercadores, multiplicando-se os protestos contra a falta ou os abusos dos corretores-freta-
dores e discutindo-se a intervenção do rei nesta matéria. As queixas do Porto e de todo o Entre Douro e Minho 
em geral levaram D. Afonso IV intervir. Fê-lo em 1355. Tentava combater a especulação, leia-se, a revenda, com 
lucro, das partes que cada mestre disponibilizava na nau, e a manipulação do mercado, penalizando «os fretado-
res que não observavam a repartição equitativa das cargas e os mestres que favoreciam mercadores, dando-lhes 
mais espaço nos navios do que aquele a que teriam direito» (BARATA, 1996, p. 300). Estas medidas, no fundo, 
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para além de procurarem moralizar o mercado naval, visavam o aumento da oferta de transporte. Sem qualquer 
alteração de fundo, o modo de funcionamento do porto do Porto passa a ser regra no «código comercial por-
tuguês» medieval integrando-se, tanto o acordo de 1324 (eleição dos primeiros corretores-fretadores) como a 
retificação de 1355, na lei geral do Reino. 

António Castro Henriques tem-me comunicado informações sobre a existência de fretamentos, dispersos em 
variados cartórios (que trabalharei no futuro9), como seria de esperar em Reino que se voltava decisivamente 
para o mar. Mas um dos primeiros integralmente conhecidos em Portugal é o contrato que tenho vindo a citar: 
o que mercadores de Santarém e de Setúbal fizeram com o conhecido armador e mestre de navios do Porto, 
João Ramalho, fretando-lhe o baixel Santiago para transportar cereais, nos termos que se podem acompanhar no 
documento que está em apêndice. Comprovando também que o costume dos armadores nortenhos de explorar 
navios com o frete se fazia não só na cabotagem europeia como nas próprias águas portuguesas e ao dispor de 
mercadores nacionais10.

4. A maior parte das cláusulas contidas no contrato deste baixel figuram, com poucas alterações de fundo, 
nas posteriores cartas de fretamento. Entre outras: 

– Prazos estipulados de entrega das cargas por parte dos mercadores (afretadores); 
– Prazos relativos à partida do navio, tempos de escala, definição do lugar de descarga, período 
em que esta decorre, forma e prazo de pagamento do frete; 
– Existência de penhores como garantia do cumprimento do contrato. Registo alguma diferença 
entre este ‘primeiro’ fretamento e os do século XVI; neste, a natureza do penhor parece lógica: 
reserva-se, ou retém-se, uma parte da carga na embarcação, em caução, enquanto os mercadores 
não paguem ao mestre. Na Época Moderna, os penhores também eram vulgares nos fretamentos 
e nas obrigações ou conhecimentos de carga. Tanto comprometiam armadores como afretadores, 
sócios de uma parceria de exploração de navio, ou mestres e os financiadores dos aprestos e 
mantimentos. Estas fianças eram dadas a priori, isto é, na altura da assinatura do contrato, e 
sobre peças de valor, habitualmente de ourivesaria, descritas e avaliadas no contrato, ou bens 
imobiliários. A hipoteca de casas e propriedades é praticamente regra nos fretamentos referentes 
ao tráfico de escravos, facto que se justifica pelo elevado montante dos capitais empregados e 
dos riscos inerentes a este negócio. Curiosamente, nos contratos do século XVIII, a retenção de 
partes da mercadoria volta a incluir as Ordenações da Marinha; 
– As obrigações do mestre são, também, muito semelhantes nos dois períodos históricos. O 
mestre devia dar o navio bem aparelhado e como «cumpria para tais viagens fazer», com equipa-
mentos adequados e estanque de quilha e costado, e zelar pelo cumprimento dos prazos; 
– Da mesma forma, e apenas com diferenças nas expressões, como seria de prever (a linguagem 
mais arcaica do documento medieval é evidente, mas basicamente e na generalidade diz o mes-
mo que a mais ‘evoluída’ do século XVI), na moeda corrente e nos prazos (variáveis conforme o 
estipulado entre as partes), prevêem-se penas pelo incumprimento do contrato de parte a parte;
– Finalmente, a presença do tabelião como figura pública que abaliza o contrato perante testemu-
nhas, dando solenidade e força de direito ao ato.  

9  Deixo aqui o meu agradecimento a António Castro Henriques que, entre outras informações valiosas me forneceu a referência de um fretamento de 
uma nau medieval carregada de vinho – notoriamente uma das cargas mais usuais nos navios portugueses daquele período, juntamente com os couros, 
o pescado e, evidentemente, os cereais – com destino ao porto de Tavira (ADB, Col. Cronológica, 1263).

10  Igualmente como seria de esperar.
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Podemos ‘fixar’ a seguinte ideia estrutural: começava a haver uma prática continuada de celebração de freta-
mentos (embora muitos ajustes continuassem a ser verbais e assentes apenas na boa-fé), com preços diferentes 
consoante o tempo em que foram feitos, perfeitamente estabelecida desde a Idade Média, e que passou para os 
«livros de estilo» da prática notarial. As Ordenações manuelinas definem estas competências no Livro 1, título, 
LIX: «Dos tabeliães das Notas e do que a seus Officios pertence». Destacarei apenas duas ou três ideias.

– No diploma devia estar sempre indicado o dia, mês, ano e local onde era feito. A prática de 
ressalvar algumas condições escrituradas prova aquilo a que Braudel chamou «o tempo dos 
mercadores». Por vezes celebrava-se um contrato para logo a seguir se anular, percebendo-se 
que ainda não estavam reunidas as condições indispensáveis para ele se fazer ou quando al-
gum interveniente se ‘arrependia’ ou não obtinha o capital requerido para participar. Anulava-se. 
Retomava-se. Voltava-se a anular ou modificava-se algum dos termos. Num dos documentos 
– contrato de parceria de exploração de um navio – diz-se «e posto que atras diga que foy fecta 
esta escriptura aos xxbii dias do mes de Outubro nas casas da morada de mim tabaliam foy 
outorgada e asinada per ellas dictas partes e testemunhas em Miragaya arrabalde da dicta cidade 

nas casas da morada do dicto Martim Ramos aos quatro dias do mes de Novembro do dicto ano 
de mill e quinhentos e sesenta e oito anos»; noutro, o documento é pura e simplesmente anulado 
e recuperado (noutros termos) quando foram reunidas as condições necessárias para se fazer o 
negócio; encontram-se inúmeros exemplos deste tipo, de resto, como acontecia com a generali-
dade dos documentos feitos perante notário. 
– Leitura do documento perante as partes, o que pressupõe a sua presença. Há contratos de 
fretamento referindo, em nota final que, apesar de se nomearem inicialmente afretadores dis-
postos a carregar mercadorias num determinado navio, como se estivessem junto dos restantes 
(pró-formas a confirmar), o facto de não terem estado presentes – e sem referência a qualquer 
procuração – não os obrigava aos termos do estipulado na carta de fretamento11. É possível 
conjeturar. Tal como nas anulações ou adiamentos, citados atrás, imaginar que os sócios ainda 
esperassem a chegada de um parceiro que não aparecia; que os parceiros eram nomeados ape-
nas para se obrigarem e mais tarde assinariam o documento, ou qualquer outra situação e motivo 
que nos escapavam.
– Obrigatoriedade das assinaturas das partes presentes e das testemunhas. 
– Presença de duas testemunhas conhecidas do tabelião, sabedoras das partes quando ele as 
não conhecer. Raramente assistiam menos de três testemunhas (por vezes incluindo o criado do 
tabelião) e, num caso, foram enumeradas sete. Há escrituras em que parece ser aproveitada a 
pessoa que estaria presente na ocasião, o seguinte a tratar de assuntos no cartório – ou no paço 
dos tabeliães (testemunhando alguns notários) – e que atestava o ato. Regra geral há a menção 
expressa àquele dado: o do reconhecimento; obrigando-se as testemunhas a declarar se ou que 
conheciam pelo menos uma das partes envolvida. Este facto é significativo acerca das relações 
alargadas de muitos mercadores e homens do mar. Regra geral, quase todos os intervenientes, 
mesmo contando com as testemunhas, estão, de alguma maneira, implicados e interessados 
no negócio que ali se celebra. Conhecer alguém e declará-lo tem ou pode ter significado12. Tem 
mais, claro, quando alguns dos intervenientes eram estrangeiros. 

11  Num dos fretamentos diz-se: «E posto que atras diga que estavam presentes Pedro Homem, Manuell Jorge, Jorge Estevez e Pêro Fernandez nam 
asynaram por nam estarem presentes nem fiquam obrigados por este fretamento e os mais fretadores asynaram».

12  Inclusivamente porque, noutros contratos, vemos homens que mudam da condição de testemunha para a de sócio e parte no novo fretamento.
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– O espaço neste artigo não me permite desenvolver estas notas como seria desejável, designa-
damente fazendo o cotejo entre as cláusulas dos contratos e a matéria legal que regulava o traba-
lho dos notários, seja a que está nas Ordenações, como a que vinha publicada nos manuais, que 
começavam a circular. Um desses aspetos incide sobre a validação do ato, por assinatura. Havia, 
por exemplo, recomendações sobre as assinaturas a rogo, que o tabelião devia aceitar, «fazendo 
mençam como assina pola parte ou partes, por quanto elas não sabem assinar». Também devem 
ser mencionadas condutas conhecidas na documentação antiga, a da utilização dos sinais, usual 
entre gentes com um grau de analfabetismo ainda muito elevado, embora pareça haver casos de 
gente que saberia escrever mas que preferia não assinar (a acreditar no que acontece com mes-
tres portugueses no estrangeiro que invariavelmente alegam não saber ler nem escrever13. Todos 
estes, e muitos outros dados, podem ser acompanhados nos livros de notas. 
– O tabelião deveria entregar as escrituras às partes num determinado prazo, consoante o tama-
nho das mesmas. Também aqui teríamos campo para uma boa investigação sobre a prática no-
tarial. Há anotações que mostram os documentos que se escreveram: «feita», «feita às partes», 
«feita ao mercador», «feita ao mestre», «feita uma» e, por vezes noutra tinta e claramente algum 
tempo depois, «feita outra», etc., o que pode ser muito significativo quanto ao uso do documento 
e por quem, e da necessidade de ele ser copiado numa e noutra ocasião, quando era preciso 
cobrar uma dívida, reafirmar direitos, perante conflitos comerciais, cobrança de seguros em caso 
de acidente, prova em juízo, etc.; ou que nem todos eram objeto de escritura definitiva ou, como 
já disse, que o eram várias vezes, por variados motivos. 
– Uma vez que não possuímos, na generalidade, o documento definitivo, pouco se pode dizer 
quanto aos custos das escrituras. 

5. Tal como foi dito, os elementos de fundo constituintes do contrato de fretamento estavam estabelecidos 
desde a Idade Média e, com a introdução de alguns elementos que foram precisando determinadas matérias, 
permaneceram pelo tempo fora, como pode ser visto nos «manuais de tabeliães», correntes em Portugal pelo 
menos até ao século XIX (TELLES, 1823; DUARTE, 1869). No manual de Corrêa Telles, para além de se apre-
sentar a minuta do diploma, refere-se: «Este contrato he huma espécie de locação, e regularmente deve conter: 
1o O nome do navio, e lotação delle. 2o O nome do Mestre ou Dono do navio, e do Fretador. 3o O lugar, e tempo 
da carga, e descarga. 4o O preço do frete. Nas terras em que ha Corretores de numero, convém fazer menção do 
que interveio no fretamento». Em seguida, dispõem-se as obrigações principais do mestre do navio. Os direitos 
e deveres do afretador. Finalmente, o pagamento do frete e os procedimentos que os intervenientes devem ter 
para garantir este mesmo pagamento e, também, os meios legais de protesto. Como atrás se viu, temos neste 
particular a faculdade de o mestre reter parte da mercadoria que carregou como garantia de pagamento do frete. 

Salvo a questão da lotação do navio – bem como outros pormenores concretos da atividade dos homens do 
mar e dos mercadores interessados tanto na preparação do navio como no decurso da viagem os quais, even-
tualmente, fariam parte da prática mercante desde há muito tempo, mas são matéria agora explicitada – há aquilo 
que afirmei inicialmente: uma relativa estabilidade nos termos destes documentos.

Para que servia o fretamento? O rei, e isso é bem claro, tanto na Idade Média como na Época Moderna14, 
utilizou-o quando precisava de navios e os não tinha. Tal como acontecia nos portos, onde a prática era corrente. 
Celebrado entre o mestre de um navio (nem sempre seu dono mas com poder do dono para o fazer – questão 

13  Para não se comprometerem? Falta um estudo que indague sobre estas hipóteses e nos esclareça. Os mestres portugueses que operavam no sul da 
Península, em portos da Andaluzia, por exemplo, declaravam sempre que não sabiam escrever. Ver ROJAS VACA, 1996.

14  As cartas de quitação e outras missivas que enviava aos concelhos e aos seus funcionários/oficiais assim o mostram.
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interessante que não pude aqui desenvolver) e os interessados em utilizá-lo para despachar carga ou para nele 
viajar (a Compostela, a peregrinar, por caminho marítimo, à Flandres, ao Mediterrâneo e, mais tarde, para o ul-
tramar) implicava deveres e direitos de cada uma das partes. E facilitava a prática comercial; logo, abria caminho 
a transações, pagamento de impostos e enriquecimento da Fazenda.

Quem poderia enriquecer – por meios mais ou menos claros – desde a Idade Média, eram os corretores-fre-
tadores (designação que perde a segunda parte da mesma na Época Moderna); especulando com a função, dando 
lugar (dando praça, como se dizia no documento) a quem mais lhes pagasse (de preferência sem declarar). Por 
isso houve tanta discussão em seu redor, em todas as épocas.

6. Quanto pesaria o fretamento nos custos do comércio? É uma questão que me interessa muito, mas, 
mais uma vez, não me parece que se possa falar de fiscalidade a propósito dela. É um custo de transações que, 
porventura, pode justificar que os mercadores sejam também proprietários de partes dos navios; o problema é 
que nem sempre são (de resto, nem sequer é regra que o sejam, pelo menos na Época Moderna) e isso deve 
querer dizer que o custo do frete (e, sobretudo, o que o frete podia revelar ao fisco) era suportável. Mas, outra 
vez, a única questão que se levanta é a de saber se não fazer fretamento – e os pequenos investidores nunca o 
faziam – era uma forma de fugir aos cobradores de impostos. Talvez não o fosse; porque na Alfândega, a dízima 
e a redízima eram contribuições efetivamente cobradas, salvaguardando a parte que competia à Coroa e ao Con-
celho (e à Igreja, no caso da redízima). Melhor era quando se desviavam os navios (prática corrente e incluída 
no fretamento, até ao último quartel do século XVI) para outros portos – Corunha, Pontevedra, Vigo – facto que 
a máquina fiscal do ‘estado’ tenta combater (com algum sucesso, diga-se) obrigando ao pagamento de direitos 
à saída dos navios (a medida dirigia-se aos que cruzavam o Atlântico e vinham do Brasil com açúcar, pau-brasil 
e algodão – que tinham regimes fiscais diferentes – e foi posta em vigor em 1573). Enfim, ainda sobre este 
assunto: temos poucos autos de justiça referentes a contrabando nos portos nortenhos, mas muitas referências a 
descaminhados e a essa prática de «comércio oculto»; isso quer dizer que os mestres e mercadores eram bons 
contrabandistas? Ou contribuintes obedientes? 

Como se viu – e nem era preciso dizer isto – o tema dos fretamentos justifica-se pela atividade marítima e, 
especialmente, pelo seu desenvolvimento e pelo desenvolvimento dos portos. Mas só faz sentido falar deles e de 
todas as questões que eles levantam quando percebemos o quadro geral do comércio, dos seus intervenientes, 
das estratégias de cada grupo nele participante e nas instituições reguladoras do trato: como eram constituídas, 
em que sectores intervieram, como e com que meios intervinham, se eram eficazes ou não – no sentido de 
uma nova história institucional do comércio que balança entre as interpretações de Douglass C. North e Oscar 
Gelderblom15. O desenvolvimento dos portos e dos tratos atlânticos coincidiu, por exemplo, com os sucessivos 
arrendamentos das alfândegas pelos cristãos-novos, desde o início do século XVI. Alguns contratos parecem 
absurdos porque condenados a dar prejuízo – alguns rendeiros foram parar à cadeia por algum tempo, mas o 
problema que tinham entre mãos resolvia-se através da solidariedade entre esta elite ou o puro e simples perdão 
régio da dívida – e retomar a função de rendeiros com novo contrato. Isso pode levar-nos a pensar que a co-
brança de direitos nas alfândegas era eficaz – porque os rendeiros sabiam o que era o comércio e como iludir o 

15  GELDERBLOM, 2013, especialmente a introdução e o primeiro capítulo sobre a ascensão das cidades. O livro aborda temas pertinentes sobre a 
estrutura do comércio no Norte da Europa durante as épocas medieval e moderna, insistindo na tese muito cara a uma nova historiografia: a da institu-
cionalização do comércio e funcionamento institucional do mesmo. Partindo da análise do modelo de Douglass C. North sobre o papel do ‘Estado’, ou 
dos poderes centrais, considerando o protagonismo das suas instituições como fundamentais para o funcionamento do comércio; Gelderblom interpreta 
o processo de outro modo, considerando que os modelos institucionais criados pelas cidades e autoridades urbanas foram muito mais eficientes nesse 
campo de fomento e facilitação do comércio (e, mesmo, da resolução dos conflitos); trata-se de uma boa proposta de investigação mas estas posições 
difíceis de aceitar na Península e difíceis de aplicar, uma vez que não conseguimos descartar o poder da Coroa e da sua capacidade interventiva, nem o 
das cidades, que foram muito mais pragmáticas; finalmente, porque no caso português, as cidades medievais, com exceção de Lisboa, não tinham peso 
que justificasse a sua notoriedade na Europa.
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fisco... Mas será isso o que verdadeiramente importa? Talvez não. Perder dinheiro – e perder dinheiro com a Co-
roa – era praticamente uma inevitabilidade (tanto para os rendeiros das alfândegas como para os contratadores 
da Armada) – mas era, ao mesmo tempo, um investimento noutras áreas e uma salvaguarda para outros perigos 
que ameaçavam o grupo: a Inquisição, por exemplo, ou a concorrência desleal, que a simpatia do rei para com 
aqueles que o ajudavam a suportar as despesas podia resolver.

Fecho com uma ideia que já mencionei atrás. O fretamento vulgarizou-se. Mas era condição sine qua non 
um mestre aceitasse carregar mercadoria no seu navio? Não era! Os acordos verbais, a informalidade, a con-
fiança, continuavam a valer. Nas sociedades medievais e modernas o aperto de mão, a palavra dada valiam tanto 
como o contrato assinado perante notário e testemunhas. No dia em que o navio S. João chegou ao Porto (31 
de julho de 1578) e correu a notícia de que tinha sido assaltado por corsários franceses, apresentaram-se a 
reclamar indemnizações mais de vinte pequenos investidores como hoje lhes chamaríamos; dois terços desses 
pequenos mercadores não tinham feito fretamento, porém, as suas petições foram todas, sem exceção, recebidas 
(BARROS, 2005). Então, porque é que o fretamento é tão importante e se tornou uma instituição indispensável 
no funcionamento da atividade marítima? Por vários motivos, sem dúvida, e alguns deles para controlo e gestão 
(por parte dos mercadores) de uma fiscalidade que se tornava cada vez mais agressiva (declarando uma parte do 
contrato poder-se-ia, eventualmente, fugir ao fisco com outras…) mas, acima de tudo, porque com estes contra-
tos, assinados e validados, fazia-se prova nos tribunais onde os conflitos marítimos eram dirimidos e junto dos 
seguradores que haviam arriscado proteger carga e navio. Com o fretamento, e com a uniformização de práticas, 
a vida do mar tornava-se, cada vez mais, universal. 

Apêndice documental

Documento n.º 1
1386, maio, 18, Porto 
Carta de fretamento do baixel Santiago, do Porto. Fretador e mestre: João Ramalho, do Porto. 
Afretadores: Vasco Martins, de Santarém e Afonso Rodrigues [e João Eanes], de Setúbal, mer-
cadores. O baixel deveria estar bem toldado, aparelhado e equipado de âncoras, cordas, cabres, 
marinheiros e pajens, carregaria no Porto 57 moios de pão, aportaria ao Restelo e a Lisboa e 
descarregaria dentro de 8 dias. 
Frete: 20 libras de Portugal e mais 3 soldos por cada moio de pão. 
Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa – Místicos de Reis, liv. 2, n.° 8; original. 
Publicado em Descobrimentos Portugueses, supl. vol. I, doc. n.° 50. 

Em nome de deus amen. Sabham quantos esta carta de ffretamento virem que Eu Vaasco martinz morador 
em santarem por mjm por trijnta moijos de pam E eu johane anes E eu affonso rrodriguiz moradores em setuual 
por vijnte e sete moijos de pam cada hûu por a sua parte como dicto he afretamos a nos [sic] Joham rramalho 
morador na Çidade do porto o uoso bayxel que chamam de santjago de que uos sodes meestre E deus querendo 
o dicto bayxel começara a tomar Carrega do dicto pam de nos dictos mercadores enna Çidade do Porto hu ora 
esta ata vijnte e hûu dyas de mayo que ora anda commo seia carregado e prestes ao treu pêra syngrar do dya que 
esta carta he fecta ata oyto dyas primeiros ssegjntes E deus qurendo o dicto bayxel syngrara com a dieta carrega E 
hira a rrestelo que he no Ryo do teio E estará hj dous djas E a cabo desses dous djas hira deuante a vila de lixboã 
E do dja que hj chegar a cabo de oyto djas deue seer descarregado da dieta carrega do dicto pam E uos mestre 
pagado de todo uoso frete conuem a saber vijnte libras de Portugueses] por cada hûu moyo de pam de saseenta 
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e quatro alqueires o moyo que no dicto bayxel leuarmos Carregado e três ssoldos de cada hûu moyo pêra uossas 
calças E sse conteçer que em nos dictos oyto dyas em que o dicto bayxel ha de sseer descarregado uos nõ pa-
garmos o dicto frete nos mercadores deuemos a leyxar no dicto bayxel a quarta parte do dicto pam que em el for 
carregado em penhor do dicto frete E tanto que do dicto pam fordes entrege uos meestre nos deuedes dentregar 
todo o dicto pam pêro todauija pagarmos nos o dicto frete acabados os dictos oyto dyas E uos meestre daredes 
o dicto bayxel bem toldado e bem aparelhado e bem esquepado dancoras e Cordas e Caabres e de marinheiros 
e paies e de todolos outros aparelhos commo perteençe pêra bayxel que tal vyagem ha de ssegjr E deytaredes 
ancoras e cordas e caabres em costa de mar e em porto estando pêra ssaluar o dicto bayxel e os aueres que em 
el fforem Carregados E nos mercadores pagaremos toageens e alamageens pecjtes e custumes por noso auer e 
uos meestre por uoso bayxel E de todo percalço que nos deus der desta viagem em augua doce ou ssalgada o 
terço deue seer de nos mercadores e as duas partes de uos meestre E a parte que contra esto veer page de pena 
aa parte que o guardar e teuer mil libras de Portugueses] a qual pena pagada ou nõ esta carta e fretamento deue 
ficar firme e estaujl como suso he contheudo das quaes cousas os dictos mercadores pedirom hûa carta E o dicto 
meestre outra dûu teor jsto foy fecto na Çidade do Porto dez e oyto dias de mayo Era de mil / e quatrocentos e 
vijnte e quatro anos testemunhas que a esto forom presentes afomso de mujugãães marinheiro antonjnho martinz 
chichjm aluaro dominguez marinheiro Stevam stevez mjdjdor do sal E eu antonjnho dominguez tabeliõ de noso 
Senhor El Rey na Cidade do Porto que a esto presente ffuj e per outorgamento dos dictos mercadores e meestre 
esta carta e outra tal screuj e aqui meu Sjnal pugj que tal he (sinal público).

Documento n.º 2
1574, outubro, 29, Porto, Rua de S. Miguel, casas de Diogo de Pina. 
Carta de quitação entre Miguel Fernandes, mercador e seu genro Gaspar Homem, mercador, 
ambos moradores no Porto relativas a uma companhia comercial por eles mantida com negócios 
em várias praças europeias e no Brasil para os quais foram utilizados meios marítimos da cidade 
como a nau Santa Cruz, mestre João Álvares, Porto. 
Arquivo Distrital do Porto – Po. 1o, 3a série, liv. 51, fl. 26v-29 

[fl. 26v] 
Comcerto e quitaçam d’antre Miguell Fernandez e Guaspar Homem seu genro feita a Gaspar Homem
Em nome de Deus amem. Saybaom os que este estormento de tresauçam e amygavel composyçaom <e quitaçaom> 

vyrem que no ano do nascimento de Noso Senhor Jhesus Christo de myll e quynhentos e setenta e quatro anos aos vinte e 
nove dias do mes de Outubro em a muy nobre e sempre lyall cydade do Porto na rua de Sa’Mygel nas casas da morada de 
Dioguo de Pyna hy perante mim tabaliam e testemunhas todo ao diante nomeado pareceram presentes Myguel Fernandez e 
seu genro Guaspar Homem ambos mercadores e moradores na dieta cidade e na dicta Rua e loguo por elles foy dicto que antre 
elles pendya demanda perante ho juiz desta cidade de que he escripvão Sallvador da Fonsequa taballiam do judiciall em a dieta 
cidade sobre e por rezão de elle Guaspar Homem demandar ao dicto seu sogro mercadoryas que hem seu poder lhe tinha e 
dividas de dinheiro que lhe devia e outras peças de allfayas de casa de que de todo tinha vimdo com libelo nos autos que sobre 
yso pendiam ao que ho dicto Miguell Fernandez tynha vyndo com contraryadade dando desconto em muyta parte do que asy 

[fl. 27] 
lhe demandava e por ser sogro e genro e por bem de paz e concordya e hatalhar ha demandas cujos fins sam incertos elles 

ambos hacordaram de fazerem <d’antre> sy contas com respeito e vontade que cada hum houvese ho seu e pelas contas que 
fezeram por seus lyvros do dinheiro que hum ao outro devyam vyeram em hacordo per remate das dietas contas que ho dicto 
Guaspar Homem houvese e cobrase em seu poder cem myll reaes que elle Miguel Fernandez imvyou desta cidade a Syvylha a 
seu irmão Manuel Homem pêra hy fazer empreguo em hazeytes e outras mercadoryas mistiquamente com outra fazenda d’elles 
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Guaspar Homem e Manuel Homem que asy toda junta se invyou ha Bordeos ha poder de Symão Diaz porquanto pelo dicto 
Mygel Fernandez foy dito haver recebydo do dicto Guaspar Homem hos ditos cem myll reaes e asy mays corenta myl reaes de 
ganho d’elles que asy sam cento e corenta myl reaes que ho dicto Myguell Fernandez comfesôu e dise lhe entreguar <o dito 
Gaspar Homem> nestas contas que ora fezeram elle e o dito Guaspar Homem pelo que loguo pelo dicto Miguel Fernandez foy 
dicto que cedia e trespasava todo ho direito, rezam e auçam que tinha e podya ter no empreguo que foy fecto com os dictos 
cem myl reaes por que ao dicto Guaspar Homem pertencia hos cobrar e aver com todolos intereses que guanhos que delle 
remanecerem e pêra todo cobrar e aver em seu poder do dicto Manuel Homem seu irmão e Symão Diaz e cada hum délies ho 
fazya como de feito fez procurador em cousa sua propia por bem do que dise elle Myguel Fernandez que semdo entregue ho 
dicto Guaspar Homem dos dictos cem myll reaes e intereses que com elles se avançaram dava por quytes e lyvres 

[fl. 27v] 
de todo ao dicto Manuel Homem e Symão Diaz. 
E loguo pelo dito Guaspar Homem foy dicto que elle tynha ynvyado ao Brasyll aa Baya de Todos os Santos certa fazenda 

de mercadoryas que foram na naao Santa Cruz de que hera mestre Joan’Allvarez comsynadas ha Ercolles Bravo em conpanhia 
doutras mercadoryas que pertemcião ao dicto Myguel Fernandez e na parte das delle Guaspar Homem montavam no custo de-
lias cinquoenta e cinquo myll reaes que lhe haprazya ha larguar ha dieta carreguaçam pelo propio custo dos dictos cinquoenta 
e cinquo myll reaes ao dicto Myguel Fernandez pêra que elle haja e cobre todo ho rendimento dela porquanto confesava elle 
Guaspar Homem que nas contas que ora fezeram lhe entreguara ho dicto seu sogro hos dictos cynquoenta e cinquo myll reaes 
e que pêra elle aver e cobrar ha seu poder do dicto Ercolles Bravo ho rendimento délies lhe cedya e trespasava todas suas 
auções e se necesaryo hera ho fazia seu procurador em cousa sua propia e por esta maneira diseram elle Myguel Fernandez 
e Gaspar Homem que tomavaom cada hum has partidas asyma declaradas ha sua conta e tomavam cada hum ho risquo e 
ventura que nellas sobcedesem e com ysto houveram por finydas todas as contas que antre elles havya porquanto toy dicto 
pelo dicto Guaspar Homem que ter (sic?) recebydo em sy has mercadoryas de quanjantes e papell e outras cousas que em 
poder do dicto seu sogro estavam e hum ao outro davaom como deraom por quytes e livres d’oje pêra todo sempre <de todas 
suas contas que ate o dia d’oje antre elles ouve> com decllaraçam que has peças de vystidos e joyas d’ouro que elle Guaspar 
Homem demandava ao dicto seu sogro que tinha dado ha 

[fl. 28] 
sua molher que elle Myguell Fernandez tem em sua casa fycavam em seu poder delle dito Miguel Fernandez pêra delas 

dar conta ao dicto Guaspar Homem tanto que ouver determinaçam na causa e demanda que elle Guaspar Homem traz com 
sua molher e pelo dicto Myguel Fernandez toy dicto que asy lhe aprazia e que era verdade que em seu poder estam has peças 
seguyntes convém a saber huas contas d’ouro que pezam dezaseys myll reaes e asy mais dous anéis d’ouro hum délies de hua 
esmerallda fyna e outro de hua çafira e asy huns pemdentes d’ouro d’orelhas de pynha com pérolas d’alljofar e asy hum roupão 
digo e asy mais hua cryspina de fio d’ouro corn alljofar e asy hum roupão de tafetá verde com debruns de velludo e asy hua 
vasquynha de tafetá allaranjado com debruns de velludo e asy hum gybaom de sytim cramesym com rendylhas d’ouro e três 
corpinhos de seda e asy mays hum roupão de molher de Lomdres de Brystoll florentino e vasquynha do mesmo todo guar-
necydo de veludo e asy houtra vasquynha e hum manteo de Londres hallaranjado com debruns de velludo has quaes peças 
todas acyma declaradas dyse elle Myguel Fernandez que se obryguava por sua pesoa e bens entreguar como dicto he ao dicto 
Guaspar Homem sem elle Guaspar Homem ter mays conta que com elle Miguel Fernandez e por aquy çafaram suas contas e 
has ouveraom por hacabadas e asy ho diseram ambos e deraom hum ao outro e ho outro ao outro por quytes e livres deste 
dia pêra todo sempre de todo salivo ho dote que lhe tem ho dicto Miguell Fernandez que nam entra aquy nehua cousa delle 

[fl. 28v] 
porquanto haimda esta em poder delle Miguell Fernandez salivo as casas em que pousa ho dicto Guaspar Homem e pêra 

ho asy todo comprirem diseram que hobryguavam todos seus bens moves e de raiz ávidos e por haver e por iso responderem 
perante ho juiz desta dieta cidade pêra ho que renunciaram juizes de seu foro e liberdades e privillegeos que contra yso quei-
ram alleguar e como se nesta escriptura contem asy ho pormeteram terem e manterem e conprirem e contra yso nam hirem 
em parte nem em todo em juizo nem fora delle por sy nem per outrem sob pena de paguar de pena e em nome de pena a parte 
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que contra yso for pêra a parte tente e agoardante dozentos cruzados d’ouro per hos dictos seus bens que pêra elo obrigaram 
e outorguaram que levada a pena ou não que todavia se cunpra e goarde como se nesta escriptura contem e pêra contra yso 
nam hirem dyseram que renunciavam todas leis, direitos e ordenações ha que se posam chamar e ha ley que diz que ha gerall 
renunciaçam nam valha e asy ho outorguaram e aceitaram elles partes cada hum délies por sua parte e eu tabaliam como 
pessoa pubrica extepullante e aceitante ho extepulley em nome das pessoas ou pessoa a que tocar pode quanto com direito 
poso e devo e em fee e testemunho de verdade asy ho diseram e outorguaram e desta nota pidiram cada hum seu estormento 
e os que lhe mais comprisem que hua parte a outra houtorgou. Testemunhas que presentes estavam ho dicto Dioguo de Pyna 
e Anrique Rodriguez cunhado do dicto Diogo de Pina filho que foy do Licenciado Duarte Estevez morador na dieta rua de Sam 
Miguell da dieta cidade e Jeronymo da Costa morador na cydade de Bragua 

[fl. 29] 
e Tome Gonçalvez cryado de mim tabaliam e eu Rui de Couros tabalyam que esto escrepvy. E nam faça duvida nas an-

trellinhas que dizem quytaçam / antre / o dicto Guaspar Homem / de todas suas contas que atee ho dia d’oje antre elles ouve / 
e nos riscados que dizyam e decllarou mais elle Myguell Fernandez que fora desta escriptura ficava a ele Guaspar Homem hum 
conhecimento / e qualquer outra justiça que o / e pera / e nos concertados que dizem per / dito que todo se fez por verdade e 
eu sobredicto tabaliam ho escrepvi. 6 assinaturas.

Anexo

Alguns impostos que incidiam sobre o comércio marítimo na Época Moderna
Esta lista, bastante sintética e, porventura, demasiado sucinta, adiciona aos elementos colhidos nas cartas de 

fretamento os que encontramos nas restantes operações mercantis realizadas pelos mercadores portugueses do 
século XVII. Uns são da Época Moderna, em pleno desenvolvimento daquilo a que alguns historiadores chamam 
o «estado fiscal» (receitas essenciais para que os ‘estados’ pudessem criar e manter uma máquina de guerra e 
uma marinha permanente, por exemplo16), outros – como as sisas, que aqui não integro17 – acompanham o co-
mércio praticamente desde o início da nacionalidade. Exceptuando as inúmeras (e, desejavelmente, ocasionais) 
«talhas» e «fintas», que eram imposições sobre um ou outro produto para pagar uma despesa extraordinária – 
como aconteceu com a que se cobrou no Porto no último quartel do século XVI para a obra do cais18 – vejamos 
os mais importantes, que faziam parte de um grupo vasto, agrupando-se entre os «tributos das alfândegas, 
sisas, dízimas, portagens e aduanas», e ainda alguns estancos (HESPANHA, 2013, pp. 88 e 105) (monopólios 
de alguns produtos de forma legal) como o dos naipes (isto é, a produção de cartas de jogar).

«Consulado». O consulado consistia numa taxa de 3% que tinha de ser paga sobre a entrada e saída de 
mercadorias ultramarinas transacionadas nos portos de Portugal. Foi criado por ordem régia de 30 de outubro 
de 1592 – Filipe I de Portugal – e serviu para suportar uma esquadra de navios que tinha por missão a prote-
ção das armadas do Brasil e para proteção das costas de Portugal. Embora de criação moderna, o consulado 
era conhecido noutros locais da Europa, ainda na Idade Média, sendo um dos mais importantes, na Península 
Ibérica, o Consulado do Mar de Barcelona, que serviu de modelo a muitos outros. Este tributo será mais tarde – 
sobretudo com a instalação de colónias de mercadores estrangeiros em Lisboa (a maior de todas), Porto e Viana 
– estendido às transações efetuadas por aqueles mercadores, especialmente pelos Flamengos, que se haviam 
transformado nos mais ativos, como se sabe.

16  O período filipino foi, como se sabe, essencial na evolução da fiscalidade em Portugal. Sobre a natureza, valor, discussão da sua licitude e debate 
sobre a tributação ao longo da Época Moderna, ver HESPANHA, 2013.

17  Ou a redízima, que consistia no pagamento, na Alfândega, de um por cento dos dez por cento da dízima (também não explicitada nesta lista) e que 
revertia para a Igreja da cidade do Porto; estava em vigor desde a compra da cidade por D. João I ao bispo, em 1405-1406, como no texto referi.

18  Pago com o «crescimento das sisas» e a «imposição do vinho». Ver BARROS, 2016, p. 54 e seguintes.
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Avaria. Outra taxa que se transformou em ‘imposto’ permanente no Portugal Moderno. Tal como o «con-
sulado», e tal como referi antes, tratou-se de um tributo cobrado inicialmente para indemnização em caso de 
acidentes. No início do século XVII a avaria – imposto que, tal como o consulado, era cobrado a nível nacional – 
era cobrada por cada caixa de açúcar metida nos navios que cruzavam o Atlântico (especialmente do Brasil, mas 
também das ilhas) e variou no tempo entre quatro tostões/patacas/vinténs. A avaria foi cobrada desta forma para 
organizar a defesa contra corsários e piratas, que, entretanto, atacavam no mar como em terra. 

Tipicamente moderno foi o chamado «imposto de artilharia», com uma parte da receita a ser retirada do 
fretamento; competia aos mercadores – e mais uma vez apenas sabemos que ele existia mas não conhecemos o 
seu montante – constituindo a contribuição de cada interveniente nos negócios marítimos para a defesa da nau, 
navio ou galeão, pois era de gastos de defesa e de armamento do navio que se tratava. 
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